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O presente estudo tem como finalidade a análise 
da relação entre África e China na gestão dos 
recursos florestais em Moçambique, com vista a 
encontrar melhorias na gestão destes recursos 
por forma a beneficiar as comunidades locais. 
Neste contexto, o seu enfoque foi nas medidas 
legais implementadas pelo Governo Moçambicano 
nos últimos anos, concretamente relativas à 
reforma do sector com o objectivo de controlar ou 
minimizar a redução do património florestal e o rol 
de ilegalidades decorrentes da exploração ilegal 
destes recursos.
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Sumário executivo
A finalidade da plataforma China-Africa Forest 
Governance Project é a contribuição para a melhoria 
das políticas e práticas de investimento na China e 
na África de modo a promover uma boa gestão dos 
recursos florestais e beneficiar as comunidades 
locais. Para que se alcance esse fim, o projecto teve 
como foco: melhorar a visibilidade e compreensão do 
envolvimento Chinês em Moçambique; capacitação 
e diálogo em torno da legislação vigente sobre a 
cadeia de valor Moçambique – China; e criar e usar 
oportunidades para implementar a mudança. 

No período compreendido entre 2011 e 2012, o 
Governo Moçambicano preparou e aprovou um 
conjunto de medidas legislativas dirigidas a rever 
ou corrigir o regime jurídico de florestas, incluindo a 
aprovação da lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto (que 
cria a taxa de Sobrevalorização da Madeira), a revisão 
do regime de licença simples, por via do Decreto n.º 
30/2012, de 1 de Agosto, que aprovou Requisitos para 
a Exploração Florestal em Regime de licença Simples; 
o aumento das taxas de exploração dos recursos
florestais, por via do Diploma Ministerial n.º 293/2012, 
de 7 de Novembro; e o agravamento das multas e 
sanções acessórias pelas infracções à legislação de 
florestas, através do Decreto n.º 73/2011, de 30 de 
Dezembro, com o objectivo de desincentivar eventuais 
violações ao quadro jurídico-legal sobre florestas. 

Houve pouco tempo para avaliar as medidas acima 
enunciadas, tendo presente que, na sequência da 
sequência da constituição de um novo Governo 
após as eleições de Outubro de 2014, deu-se uma 
mudança institucional significativa: Se, por um lado, a 
silvicultura permaneceu no Ministério da Agricultura e 
Segurança Alimentar, por outro lado, a administração 
das florestas nativas e da terra passaram para o novo 
Ministério da Terra, do Ambiente e do Desenvolvimento 
Rural (MITADER). No primeiro ano do MITADER, 
foi anunciado o lançamento da Reforma do Sector 
Florestal, na pessoa de Sua Excelência, Ministro da 
Terra, do Ambiente e do Desenvolvimento Rural, Celso 
Correia, que parte precisamente do reconhecimento 

de que a situação florestal do país não está boa, tendo 
presente a redução do património florestal e o rol de 
ilegalidades decorrentes da exploração e exportação 
ilegal de recursos florestais. 

As primeiras medidas tomadas consistiram no decretar 
de um defeso especial na exploração do Pau-Ferro, 
por um período de 5 anos; a suspensão de novas 
licenças e concessões por um período de dois anos; a 
transferência da função de fiscalização florestal para a 
Agência Nacional de Qualidade Ambiental (AQUA); a 
realização de uma Monitoria dos Operadores Florestais; 
e a revisão da Lei da Taxa de Sobrevalorização da 
Madeira, para incluir a proibição da exportação de 
madeira em toros. Enquanto isso, deu-se início ao 
processo de elaboração de uma nova Política de 
Florestas e de uma nova Lei de Florestas. 

No entanto, durante todo o período acima, a realidade 
no terreno revelou que as ilegalidades continuaram 
a ser praticadas, com a exploração e a exportação 
ilegais para o mercado asiático em alta (tendo a 
China como destino principal), tendo a imprensa sido 
particularmente rica em exemplos que mostram os 
enormes desafios no campo da governação ilegal. 
Empresas chinesas foram sistematicamente apontadas 
como estando envolvidas em esquemas de infracção 
à legislação. 

No estudo de caso sobre a exploração florestal 
ilegal na província de Cabo Delgado, encontrámos 
evidências do insucesso das reformas introduzidas 
em 2011 e 2012, bem como do aproveitamento do 
período de reorganização do sector florestal após 
a criação do MITADER, para além de revelar uma 
tendência de crescente pressão sobre os recursos 
florestais existentes nas áreas de conservação à medida 
que o potencial florestal vai reduzindo nas áreas de 
corte admissível. 

http://www.iied.org
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1.1 Enquadramento 
A finalidade do China-Africa Forest Governance Project 
é promoção de políticas e práticas de investimento na 
China e na África de modo a alcançar uma boa gestão 
dos recursos florestais e beneficiar as comunidades 
locais. Para que se alcance esse fim, o projecto teve 
como foco: melhorar a visibilidade e compreensão do 
envolvimento Chinês em Moçambique; capacitação 
e diálogo em torno da legislação vigente sobre a 
cadeia de valor Moçambique – China; e criar e usar 
oportunidades para implementar a mudança.

No seguimento do Acordo Geral de Paz (04/10/92) e 
da estabilização do País, as florestas moçambicanas 
voltaram a constituir objecto de demanda por parte 
do sector florestal, alimentando uma indústria 
especialmente extractiva e direccionada para a 
exportação em bruto para os mercados asiáticos. 

A aprovação da Lei de Florestas e Fauna Bravia (Lei 
n.º 10/99, de 7 de Julho), bem como do respectivo 
Regulamento (aprovado pelo Decreto n.º 12/2002, 
de 6 de Junho), definiram e regularam as bases 
da exploração dos recursos florestais, através da 
previsão de dois regimes: a licença simples e a 
concessão florestal. 

Nos anos subsequentes, a realidade demonstrou 
uma passagem do predomínio absoluto do regime de 
licença simples para uma lenta entrada em cena das 
concessões florestais. 

A imprensa nacional foi denunciando ou chamando 
a atenção para diversos problemas que enfermavam 
o sector florestal, nomeadamente no campo da
ocorrência de muitos casos de exploração e exportação 
ilegal de recursos florestais associados a práticas 
corruptivas por parte de funcionários governamentais e 
operadores florestais. 

Em 2006 foi publicado o polémico trabalho da 
investigadora britânica Catherine Mackenzie, que 
denunciou a situação florestal na província da Zambézia 
por se revelar insustentável, comprometendo o futuro do 
património florestal. 

Nos anos seguintes, a questão florestal em 
Moçambique foi alimentando acesos e apaixonantes 
debates, especialmente caracterizados pelo crescente 
rol de críticas por parte de determinados segmentos 
da sociedade civil e dos órgãos de comunicação 
social em relação ao corte e exportação ilegal de 
recursos florestais. 

No período compreendido entre 2007 e 2011, uma 
coligação de organizações e individualidades da 
sociedade civil denominada Amigos da Floresta 
desempenhou um papel de monitoria do sector florestal, 
denunciando diversas ilegalidades e apresentando 
soluções para melhorar a sustentabilidade na 
exploração dos recursos florestais. 

Sérias críticas foram sendo feitas em diversos fóruns 
reportando problemas como o reduzido grau de 
exigência do regime de licença simples, o baixo perfil 
dos operadores florestais, a tendência de exportação 
florestal da madeira em toros em prejuízo da indústria 
nacional, a fraca fiscalização e o praticamente nulo 
repovoamento florestal. 

No período compreendido entre 2011 e 2012, o 
Governo Moçambicano preparou e aprovou um 
conjunto de medidas legislativas dirigidas a rever ou 
corrigir o regime jurídico de florestas, designadamente: 

i. A criação da Taxa de Sobrevalorização da Madeira
através da Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto,
regulamentada pelo Decreto n.º 21/2011, de 1 de
Junho, visando incentivar a protecção do ambiente,
o uso sustentável de recursos e possibilitar a
arrecadação de receitas que possam vir a ser 
aplicadas no desenvolvimento sustentável de 
recursos florestais, promovendo o surgimento 
de novas indústrias para o aproveitamento 
multifacetado e integral dos recursos florestais. A 
mesma é paga por via do desembaraço aduaneiro, 
devendo, segundo a Lei, ser consignada para 
acções de reflorestamento, de fiscalização da 
exploração de recursos florestais, de combate às 
queimadas descontroladas e ao Orçamento do 
Estado, bem como para a utilização eficiente dos 
recursos humanos e materiais;’

ii. A revisão do regime de licença simples,
aproximando-o, em termos de exigência e
complexidade, ao regime de concessão florestal,
por via do Decreto n.º 30/2012, de 1 de Agosto,
que aprovou Requisitos para a Exploração Florestal
em Regime de Licença Simples. Em termos
sumários, o legislador reforçou o grau de exigência
dos titulares de licença simples, designadamente
através da figura do plano de maneio1, da obrigação
de celebração de um contrato, da previsão de um
prazo até cinco anos e do reforço dos requisitos
do pedido;

1 Que para António Serra, Eng.º da WWF não satisfaz os objectivos para preservação deste recurso, uma vez que, a maior parte dos planos aprovados são 
praticamente iguais, o que faz com que se questione, qual o rigor exigido para cada área concedida considerando que cada plano deveria reflectir a área de 
exploração (entrevista realizada em Cabo Delgado a 21/08/17).

http://www.iied.org
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iii.	O  aumento das taxas de exploração dos recursos 
florestais, por via do Diploma Ministerial n.º 
293/2012, de 7 de Novembro, na ordem de até 
60%, em relação às classes de madeira, como 
estratégia de seleccionar os operadores que 
tenham efectivamente capacidade económica para 
investir na floresta. 

iv.	O  agravamento das multas e sanções acessórias 
pelas infracções à legislação de florestas, por via 
do Decreto n.º 73/2011, de 30 de Dezembro, com 
o objectivo de desincentivar eventuais violações ao 
quadro jurídico-legal sobre florestas. 

Mais recentemente, na sequência da constituição de 
um novo Governo após as eleições de Outubro de 
2014, deu-se uma mudança institucional significativa: 
A silvicultura permaneceu no Ministério da Agricultura 
(actualmente Ministério da Agricultura e Segurança 
Alimentar) no que concerne à promoção do uso e 
desenvolvimento sustentável dos recursos agro-
florestais2 e a administração das florestas nativas e 
da terra passaram para o novo Ministério da Terra, do 
Ambiente e do Desenvolvimento Rural (MITADER)3.

Note-se que o surgimento de preocupações globais 
sobre a mudança climática também aumentou a 
pressão, já que as florestas já não são apenas sobre a 
madeira, mas também sobre carbono.

Torna-se agora necessário medir o impacto de tais 
reformas na administração e gestão das florestas, 
de modo a verificar se irão contribuir para a melhoria 
do maneio florestal, bem como para a redução das 
infracções à legislação de florestas. 

Foram utilizadas diferentes técnicas e métodos 
de pesquisa, incluindo o levantamento e análise 
bibliográfica, a revista de imprensa, o estudo de campo 
e observação no terreno e a entrevista subestruturada a 
diversas categorias de actores.

Uma nota promissora decorre dos grandes avanços 
na monitorização de satélites e na tecnologia da 
informação (que têm de ser utilizados para monitorizar o 
sequestro de carbono) que abrem novas possibilidades 
para a aplicação da lei.

1.2 Objectivos 
Constitui objectivo geral da presente pesquisa analisar 
o impacto do processo de reforma do quadro jurídico-
legal de florestas na administração do património 
florestal em Moçambique. 

Para alcançar o objectivo geral supra citado, são 
definidos como objectivos específicos: 

a)	L evantar e analisar o regime jurídico de florestas, 
com especial enfoque para os instrumentos 
legais aprovados para melhorar e fortalecer a 
sustentabilidade no sector florestal; 

b)	 Identificar eventuais indícios de melhoria ou 
agravamento da situação florestal em Moçambique, 
no quadro da entrada em vigor dos novos 
instrumentos legais; 

c)	 Descrever e caracterizar o modelo e procedimentos 
de administração e gestão das florestas em 
Moçambique; 

d)	 Avaliar o sistema de licenciamento e concessão 
florestal no quadro do modelo de descentralização 
e desconcentração de poderes em Moçambique; 

e)	 Analisar o modelo de governação florestal, 
identificando os principais obstáculos e/ou nós 
de estrangulamento à implantação de um modelo 
de transparência da indústria extractiva florestal, 
incluindo uma reflexão em torno do novo modelo 
institucional, que coloca as florestas novamente 
com destaque autónomo; 

f)	P ropor mecanismos e medidas de fortalecimento 
dos modelos de governação e administração/
gestão de florestas em Moçambique. 

O presente Relatório é principalmente uma “linha de 
base” sobre a qual os futuros estudos de impacto 
poderão partir.

2 Artigo 1, do Decreto Presidencial 15/2015 de 25 de Março que aprovou as competências do Ministério da Agricultura e Segurança Alimentar conjugado com 
alínea d), do artigo 3 do mesmo dispositivo legal.
3 Aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 1/2015, de 16 de Janeiro.

http://www.iied.org
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1.3 Hipóteses 
Desta forma, a investigação estará estruturada em torno 
da seguinte pergunta de partida: 

Terá a reforma do quadro jurídico-legal de florestas, em 
respostas às críticas que vinham sendo dirigidas ao 
sector, contribuído para a melhoria da sustentabilidade 
florestal em Moçambique, nas suas dimensões 
económica, social e ambiental? 

Neste sentido, a investigação assentará nas seguintes 
hipóteses de trabalho:

H1: A revisão do quadro jurídico-legal de florestas 
contribuiu para melhorar a administração e gestão de 
florestas em Moçambique; 

H2: O licenciamento da exploração florestal está a ser 
acompanhado por medidas adequadas e eficazes de 
controlo e monitoria; e

H3: A governação florestal necessita da definição 
de mecanismos de transparência, integridade e 
responsabilização; e

1.4 Metodologia de 
Investigação 
Na presente investigação procedeu-se à revisão 
bibliográfica sobre assuntos com relevância para 
o desenvolvimento do tema, ao nível nacional e 
internacional. Este trabalho será ainda complementado 
com o recurso a fontes documentais, incluindo da então 
Direcção Nacional de Terras e Florestas (hoje separada 
nas Direcções Nacionais de Terras e de Florestas – 
DNTF), Governos provinciais e distritais, bem como 
planos de maneios dos operadores florestais. 

Seguidamente, foi realizado um levantamento e 
análise do quadro jurídico-legal e jurídico-institucional, 
com pertinência para o tema, incluindo legislação 
revogada e em vigor no País, considerando o contexto 
que conduziu à reforma, as respectivas razões de 
fundo, os eventuais debates realizados e as soluções 
finais encontradas. 

Atender-se-á ainda ao levantamento e análise das 
notícias e reportagens publicadas nos órgãos de 
comunicação social, explorando as tendências de 
cobertura, as incidências geográficas, a tipologia de 
casos, os actores envolvidos e outros aspectos que se 
revelarem importantes. A revista de imprensa consta 
em Anexo. 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas a 
diferentes actores, designadamente funcionários 
governamentais, magistrados, lideranças comunitárias, 
membros das comunidades locais, activistas de 
organizações não-governamentais, operadores 
privados (incluindo madeireiros, transportadores e 
compradores), jornalistas e investigadores. 

Por fim, houve lugar à participação em diversos 
seminários, debates, reuniões e outros eventos 
relacionados com o tema, de modo a colher diversas 
percepções e sensibilidades, quer a nível urbano quer 
no meio rural.

http://www.iied.org
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Vários autores e instituições têm vindo a se destacar, ao 
longo dos últimos 10 anos, no tratamento da questão 
florestal, evidenciando fragilidades/lacunas no sector 
florestal, constrangimentos e ameaças, e propondo 
soluções e recomendações para o fortalecimento da 
governação e administração florestal. 

Del Gatto (2003) fez um diagnóstico dos problemas 
que afectam o sector florestal, tendo destacado, em 
especial, a tendência para a subida dos índices de 
corte ilegal (de uma estimativa de 35-40% em 1997 
para 50-55% em 2001, em função do total de corte), a 
perda de receitas por parte do Estado (calculadas em 
3 a 5 milhões de dólares por ano), a sobreexploração 
de determinadas espécies com valor comercial e as 
fragilidades que caracterizam o sistema de fiscalização 
e monitoria. 

Bila (2005) faz um diagnóstico exaustivo sofre o 
sistema de fiscalização florestal, mapeando os 
principais problemas que obstam ao controlo e 
monitoria do corte e exportação de recursos florestais, 
tendo tecido importantes e exaustivas recomendações 
para reverter o presente quadro. 

Ogle e Nhantumbo (2006) procuraram estudar os 
constrangimentos relacionados com a sustentabilidade 
ambiental da produção e gestão de recursos e 
produtos florestais. Para o efeito, identificaram a fraca 
implementação das políticas e da legislação florestal, a 
subida da exportação em toros e respectivos impactos 
económicos, sociais e ambientais, uma capacidade 
governamental fragilizada para lograr administrar 
correctamente o sector florestal, e o praticamente 
inexistente reflorestamento, apesar da previsão de 15% 
das taxas de exploração para acções de repovoamento. 

Mackenzie (2006) foi autora do primeiro estudo 
contendo uma forte chamada de atenção para 
variedade e gravidade de problemas que enfermam o 
sector florestal, tendo a província da Zambézia como 
objecto de estudo, destacando questões como o 
corte excessivo e insustentável e a corrupção a vários 
níveis. Em trabalho intitulado “Take Away Chinês”, a 
investigadora procurou demonstrar como compradores 
de madeira asiáticos, empresários locais e membros do 
Governo estão em conluio para fazer desaparecer as 
florestas a um ritmo que poderia extinguir os recursos 
em 5-10 anos. A madeira é exportada como toros não 
processados, minando a indústria local e transferindo 
para o exterior a maior parte dos seus potenciais 
benefícios. Uma das suas principais recomendações 
foi o estabelecimento de uma moratória na exploração 
florestal até que o sector florestal seja reorganizado e 
tenha capacidade de uma exploração sustentável dos 
recursos florestais. 

Bossel e Norfolk (2007) estudaram a situação do 
sector florestal na província de Cabo Delgado, com 
especial enfoque para as relações comerciais com os 
operadores asiáticos, tendo concluído pela existência 
de um cenário de rápido declínio da biodiversidade 
e da riqueza comercial das florestas da província, 
num contexto de má ou deficiente administração das 
florestas, associado a práticas corruptivas, bem como a 
um permanente incumprimento da legislação florestal. 

Mosse (2008) realizou uma avaliação da corrupção 
no sector florestal em Moçambique, incluindo um 
mapeamento das principais práticas e estruturas de 
oportunidade para a corrupção na gestão dos recursos 
florestais no país, o que permitiu identificar várias 
causas por detrás do corte e exploração ilegal de 
recursos florestais. 

Ribeiro e Nhabanga (2009), em trabalho da Justiça 
Ambiental, realizaram um levantamento da situação 
florestal da província de Cabo Delgado, tendo 
concluído que os ecossistemas florestais desta 
província estão ameaçados devido ao corte ilegal 
e insustentável, aliado ao impacto das queimadas 
florestais e à ausência de acções de reflorestamento. 
Segundo dados colhidos pelos investigadores, tal 
deve-se, entre outras causas, à má administração das 
florestas, à fraca capacidade de implementação da 
Lei, e à existência de indícios de corrupção envolvendo 
operadores privados e funcionários governamentais. 

Mackenzie e Ribeiro (2009), no estudo intitulado 
“Tristezas Tropicais”, trabalharam na actualização 
do estudo feito pela primeira autora com enfoque na 
província da Zambézia, tendo apenas concluído, em 
termos sucintos, que o sector florestal continua a 
não desempenhar um papel na redução da pobreza 
na província; a corrupção e actividades ilegais têm 
paralisado o desenvolvimento do sector na Zambézia; 
a falta de controlo das licenças simples (cujo número 
reduziu) passou para as concessões florestais, que 
funcionam à margem da Lei; e o acesso à informação, 
transparência, e relatórios e responsabilização do 
Governo deterioraram-se. 

Mourana e Serra (2010) realizaram uma súmula dos 
principais problemas que enfermam o sector florestal, 
colocando em causa a boa administração das florestas, 
e que foram identificados por diversas organizações 
não-governamentais ao longo dos anos, propondo, de 
seguida, 20 passos para alcançar a sustentabilidade. 

Um estudo encomendado pela Direcção Nacional 
de Terras e Florestas à Faculdade de Agronomia e 
Engenharia Florestal (2013), conclui que de forma 
geral, as concessões florestais não cumprem as suas 
obrigações relativas ao reflorestamento, conservação 
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de árvores porta-sementes e maneio de rebrotos e 
observam igualmente escasso conhecimento sobre a 
estratégia de gestão de queimadas prevista no plano 
de maneio. Por sua vez, a fiscalização no interior das 
concessões é considerada fraca, havendo registo 
de corte ilegal por terceiros e vários concessionários 
queixam-se do corte furtivo. 

Com o objectivo de propor o estabelecimento de 
um sistema de monitoria do corte ilegal de recursos 
florestais, a Faculdade de Agronomia e Engenharia 
Florestal da UEM (2014) realizou e publicou um 
estudo que, de acordo com os dados colhidos em sete 
cidades, bem como disponíveis nos relatórios anuais 
do sector, o volume total de corte de recursos florestais 
tem vindo a aumentar nos últimos seis anos, tendo 
atingido o número de 727 mil metros cúbicos em 2012, 
dos quais 414 mil metros cúbicos foram consumidos no 
mercado nacional. Por outro lado, o volume de madeira 
não licenciada (ilegal) aumentou consideravelmente 
cerca de 88% de 2007 para 2012, destinando-se 
quer ao mercado nacional quer para exportação. 
Assim sendo, segundo este estudo, 66% de toda a 
madeira extraída entre 2007 e 2012 não foi licenciada. 
As perdas fiscais foram calculadas em cerca de 11.6 
milhões de dólares no ano de 2011. 

A Environmental Investigation Agency (2012 e 2014) 
tem vindo a fazer um trabalho investigativo e de 
monitoria do sector florestal, com enfoque para o 
comércio ilegal de espécies florestais com destino para 
os mercados asiáticos, tendo identificado inúmeros nós 
de estrangulamento, incluindo o envolvimento de figuras 
do Governo e política nos negócios ilícitos de madeira, 
no corte e exploração contra a legislação muito acima 
do estipulado por lei, nos focos de corrupção, bem 
como na indicação de números de quanto perde o 
Estado Moçambicano em termos de receita. Em 2014, 
a EIA anuncia que, só em 2013 houve uma percentagem 
de corte ilegal de recursos florestais na ordem de 93%, 
não obstante o cancelamento de dezenas de licenças 
na sequência da entrada em vigor dos novos requisitos 
para exploração em regime de licença simples, o que 
revela que muitos operadores continuaram a cortar em 
situação ilegal, chegando mesmo a intensificar as suas 
actividades. Se a demanda por madeira continuar a 
crescer ao ritmo de 8% ao ano, a EIA calcula que os 
estoques de espécies preciosas e de primeira classe 
poderão extinguir-se por completo até 2029, ou seja, 
em apenas 15 anos. Entre 2007 e 2013 Moçambique 
perdeu aproximadamente US$102 milhões apenas 
em taxas de exploração. por fim, no primeiro trimestre 
de 2014, assim como em todo o ano de 2013, a 
China registou Moçambique como o maior fornecedor 
africano de madeira importada por valor económico, 
demonstrando a necessidade de reforçar o diálogo 
entre ambos os países. 

Um estudo encomendado pela WWF (2015) mostra 
o desfasamento entre os dados revelados pelos
Governos de Moçambique e da China no período 
compreendido entre 2005 a 2013, traduzido na perda 
total de receitas na ordem de 540 200 milhões de 
USD ao longo do referido período. Segundo o mesmo 
estudo, a quantidade de madeira ilegal explorada no 
país e exportada para China de forma ilegal é 5,7 
vezes maior que o volume declarado oficialmente pela 
DNTF (WWF, 2015). Por sua vez, apesar de todas as 
orientações no sentido do abandono gradual do regime 
de licença simples, os dados revelam que, no período 
entre 2003 a 2013, registou-se um aumento no número 
de licenças simples em todo país, e consequente 
diminuição do número de concessões florestais, facto 
agravado pela aprovação do Decreto n.º 30/2012 de 6 
de Dezembro, que simplificou o processo licenciamento 
em regime de licenças simples (WWF, 2015). 

Por fim, nota de destaque para o estudo intitulado 
“Governando as florestas de Moçambique – Opções 
para uma silvicultura mais sustentável entre os 
comerciantes chineses de madeira e os parceiros 
moçambicanos”, de Duncan Macqueen Mário 
Falcão (IIED/UEM 2016). Entre outros aspectos, 
este estudo conclui que Moçambique ainda possui 
recursos florestais abundantes (embora em rápida 
diminuição). A criação de um conjunto de incentivos 
complementares aos operadores de madeira para 
melhorar a sustentabilidade da sua prática (económica, 
social e ambiental) seria uma componente do actual 
processo de reforma legislativa. A prioridade agora é 
alargar a discussão sobre o que deve ser incluído na 
nova legislação florestal através de um processo de 
discussão aprofundado com os operadores florestais 
moçambicanos e chineses (IIED/UEM 2016). Um 
ponto de partida imediato deve ser equipar a Agência 
Nacional de Qualidade Ambiental (AQUA), com um 
moderno sistema de dados baseado na Internet que 
pode monitorar os fluxos de madeira em tempo real 
e evitar a fácil evasão ou suborno. Para isso, poderia 
ser acrescentado um conjunto de incentivos mais 
positivos para aumentar a capacidade dos operadores 
de melhorarem a sua capacidade técnica para o manejo 
florestal sustentável – com benefícios em receita tanto 
para as empresas envolvidas como para o país como 
um todo (IIED/UEM 2016).
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3.1 Notas preliminares 
Os recursos florestais revestem grande importância 
para sociedade em diversos aspectos, quais sejam, 
económicos, sociais, culturais e científicos, razão pela 
qual torna-se necessária que a sua utilização seja feita 
de forma racional e sustentável, de modo a permitir uma 
qualidade de vida para os cidadãos.

Pelo que, para se alcançar o desenvolvimento 
sustentável destes recursos, tornou-se necessário a 
adopção de iniciativas com vista a garantir a protecção 
e a conservação dos mesmos.

Contudo, foi no culminar deste processo que, o 
Legislador Moçambicano decidiu criar normas que 
protejam os recursos florestais e faunísticos. Pelo que, 
para análise do regime referente a pré – reforma dos 
recursos florestais, torna-se relevante fazer uma análise 
de todo regime jurídico existente para protecção dos 
recursos florestais e faunísticos.

3.2 O regime colonial – 
Regulamento Florestal de 
Moçambique
O actual regime legal de florestas inspira-se largamente 
no velho Regulamento Florestal de Moçambique, 
aprovado pelo Diploma Legislativo n.º 2642, de 20 de 
Setembro de 1965. 

Nos termos do presente regulamento as florestas 
eram enquadradas no âmbito das formações vegetais, 
pertencentes ao domínio público.

No que concerne ao âmbito da exploração4 o 
regulamento classificava as formações vegetais em 
3 vertentes: i) que não podiam ser concedidas ou 
exploradas; ii) sujeitas exclusivamente à exploração da 
silvícola e; iii) que podem ser alienadas.

Sendo que, por forma a assegurar uma política racional 
e adequada destes recursos, os mesmos foram 
classificados quanto ao regime5 em: i) total; ii) parcial 
obrigatório e; iii) parcial facultativo.

Relativamente à exploração florestal, o Regulamento 
considerava como sendo todas das actividades e 
medidas ligadas a extracção dos produtos florestais 
para satisfação das necessidades humanas6, cabendo 
aos serviços de Agricultura e Florestas a emissão das 
respectivas licenças de exploração que são classificada 
em i) licenças para exploração de quantidades e prazos 

limitados; ii) licenças para consumo próprio; iii) licenças 
para venda e iv) licenças de derruba para fins agrícolas.

No âmbito deste diploma as concessões para 
exploração florestal7 eram emitidas pelo Ministro da 
Ultramar ou pelo Governador-geral, e dividiam-se em: 
concessões por arrendamento e concessões por 
aforamento, temporárias ou definitivas.

Nos termos do presente Regulamento para utilização 
dos recursos florestais eram devidas taxas, as quais 
no caso de uma utilização irracional estavam sujeitas 
a multas.

Contudo, no que concerne ao produto florestal 
obtido revertia para o Estado, cabendo ao serviço 
de Agricultura e Florestas encarregar-se de propor o 
destino dos mesmos. 

3.3 Política e Estratégia 
de Desenvolvimento de 
Florestas e Fauna Bravia
Porque o Regulamento Florestal necessitava de 
adequação à realidade de Moçambique independente, 
e tendo presente a importância do sector florestal para 
o desenvolvimento equilibrado do país, o legislador
decidir elaborar e aprovar a Política e Estratégia de 
Desenvolvimento de Florestas e Fauna Bravia, através 
da Resolução n.º 8/97 de 1 de Abril, e que visa 
contribuir para o desenvolvimento económico, social e 
ecológico do país através da protecção, conservação 
e utilização sustentável dos recursos florestais e 
faunísticos. 

Para o efeito, foram definidos vários objectivos 
imediatos, incluindo um de natureza social, que 
partiu da utilização e conservação do recurso 
pela comunidade, com ênfase sobre a educação 
comunitária, uso e aproveitamento dos recursos pelas 
comunidades e o reflorestamento comunitário, com o 
enfoque “no aumento da participação da população 
rural e comunidades como agentes directos no maneio 
integrado, protecção contra as queimadas, uso e 
conservação dos recursos florestais e faunísticos”8. 
Por sua vez, no que diz respeito ao objectivo de 
natureza ecológica, estabeleceu-se o “melhoramento 
da protecção, maneio e uso das áreas de conservação 
de florestas e fauna bravia, com vista a contribuir para 
o desenvolvimento sustentável nacional e local, uso
apropriado da terra e conservação da biodiversidade”9. 

4 Artigo 4 do Diploma Legislativo n.º 2642.
5 Artigo 6 do Diploma Legislativo n.º 2642.
6 Artigo 56,65 e 80 do Diploma Legislativo n.º 2642.
7 Artigo 100 do Diploma Legislativo n.º 2642.
8 Cfr. Ponto 53 ii) da PEDFFB.
9 Cfr. Ponto 53 iii) da PEDFFB.
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Importa ainda destacar parte do objectivo institucional, 
dada a sua relevância para o presente tema, enquanto 
“fortalecimento da organização e capacidades 
funcionais a nível provincial, distrital e local em 
conformidade com as exigências da descentralização e 
maneio participativo dos recursos naturais”10. 

Com vista à prossecução do objectivo social 
em especial, foram definidas várias estratégias 
de implementação, incluindo: “a implementação 
da rede de áreas-piloto com a participação da 
comunidade na conservação e uso dos recursos 
florestais e faunísticos”, da “capacitação a todos 
os níveis para o desenvolvimento participativo dos 
projectos comunitários para a gestão de florestas 
e fauna bravia em todas as categorias de uso da 
terra”; o “estabelecimento de Comités de Gestão de 
Recursos com a participação das autoridades locais 
do Estado, comunidades locais, Organizações Não 
Governamentais e sector privado nas regiões de 
maior potencial florestal e faunístico”, a “introdução de 
mecanismos legais que progressivamente garantam 
o acesso aos recursos florestais e faunísticos às 
comunidades locais”, e a “inventariação, demarcação e 
estabelecimento de planos de maneio, em unidades de 
áreas de florestas de utilidade comunitária, permitindo o 
seu uso racional, assim gerando fundos para aplicação 
no meio rural”, entre outros11. 

3.4 Lei de Florestas e 
Fauna Bravia e respectivo 
Regulamento 
Na sequência da Política e Estratégia do 
Desenvolvimento de Florestas e Fauna Bravia, foi 
aprovada a nova Lei de Florestas e Fauna Bravia, Lei n.º 
10/99, de 7 de Julho, adiante designada por “LFFB”, 
ficando revogado o Regulamento Florestal, bem como 
toda a demais legislação contrária àquela Lei. 

A LFFB estabelece os princípios e normas básicas 
para a protecção, conservação e utilização sustentável 
dos recursos florestais e faunísticos, no quadro de uma 
gestão integrada, para o desenvolvimento económico 
e social do país, note-se que esta visão é mais 
abrangente relativamente à legislação ora revogada 
que analisava as questões florestais somente para a 
satisfação das necessidades humanas. 

Note-se que, a análise destes recursos é integrada no 
desenvolvimento económico e social do país, razão pela 
qual, deve ser analisado tendo como base dois pilares 

do desenvolvimento sustentável, nomeadamente o 
económico e social. 

A LFFB trouxe a obrigatoriedade de observância dos 
princípios12 inerentes à mesma para o desenvolvimento 
de qualquer actividade que seja implementada. 

Os princípios mencionados no parágrafo anterior 
baseiam-se essencialmente em: 

i.	T odos recursos florestais e faunísticos são 
propriedade do Estado;

ii.	 Cabe ao Estado desenvolver políticas para 
protecção, conservação e preservação desses 
recursos para todas as gerações, devendo contudo 
neste processo serem efectuados estudos de 
avaliação dos impactos;

iii.	 No desenvolvimento destas medidas, deve o Estado 
interagir com a comunidade local, e com o sector 
privado. Estabelecendo sempre que necessário, 
uma cooperação internacional; e

iv.	 Sendo que, ocorrerá a responsabilização pelos 
danos causados, a quem danificar estes recursos.

Pelo que, atendendo ao potencial13, a localização 
e forma de utilização do património florestal, este 
foi classificado em: (i) florestas de conservação; 
(ii) produtivas; e (iii) de utilização múltipla. 

Sendo que o património faunístico, foi classificado em 
função da sua raridade, valor económico e sociocultural. 
Contudo, o mesmo é constituído somente pela fauna 
bravia, pelo que, por forma a preservá-lo, torna-se 
necessário uma licença de exploração, exceptuando-se 
somente nos casos de consumo próprio. Nos termos 
da LFFB, para a exploração florestal estão previstas as 
seguintes modalidades de licenciamento14: i) Licença 
Simples; e ii) Contrato de Concessão Florestal. 

Paralelamente, o legislador identificou quais as áreas de 
protecção dos recursos florestais e faunísticos, isto é, 
áreas que não poderão ser desenvolvidas actividades 
por forma a preservar o meio. 

Por forma a proteger os mesmos e a envolver todos 
os intervenientes (Comunidade Local, Sector Privado 
e Associações) foram criados os Conselhos Locais 
de Gestão dos Recursos15, que visam assegurar a 
participação das comunidades locais na exploração 
dos recursos florestais e faunísticos e nos benefícios 
gerados pela sua utilização.

Pelo que, para uma óptima implementação das políticas 
de protecção deste recurso, foram implementadas taxas 
pelo acesso a utilização dos mesmos. 

10 Cfr. Ponto 53 iv) da PEDFFB.
11 Cfr. Ponto 56 da PEDFFB.
12 Artigo 3 da LFFB.
13 Artigo 5 da LFFB.
14 Artigo 14 e 20 da LFFB.
15 Artigo 31 da LFFB.
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Cabendo assim, aos fiscais de florestas e fauna bravia, 
fiscais ajuramentados e agentes comunitários garantir 
a fiscalização florestal e faunística, visando a monitoria 
na aplicação das taxas, orientação e disciplina das 
actividades de conservação, utilização e maneio 
dos recursos. 

Paralelamente, a fiscalização16 deve também ser 
exercida por todos os cidadãos, aos portadores 
de licenças e em especial aos Conselhos Locais 
de Gestão de Recursos, por forma a, colaborar no 
exercício de vigilância necessária à protecção dos 
recursos, participando as infracções às autoridades.

Sendo neste processo de fiscalização, todas as 
infracções detectadas puníveis nos termos da lei, sendo 
os bens apreendidos e declarados perdidos a favor do 
Estado serem atribuídos o seguinte destino17:

i)	 Alienação em hasta pública;

ii)	 Doação de produtos perecíveis a instituições 
sociais e organizações sem fins lucrativos;

iii)	 Reencaminhamento dos exemplares vivos de flora 
e fauna bravia à sua zona de origem, ou à zonas de 
protecção mais próximas; e

iv)	 Devolução dos instrumentos ao infractor primário, 
desde que não sejam proibidos, após o pagamento 
da respectiva multa e cumprimento de outras 
sanções.

O Regulamento da LFFB foi entretanto aprovado 
pelo Decreto n.º 12/02, de 6 de Junho. O presente 
Regulamento surge no sentido de regulamentar a 
efectivação dos princípios e normas básicas referente 
a protecção, conservação e utilização sustentável dos 
recursos florestais estabelecidos na Lei de Floresta 
e Fauna Bravia. Sendo que, o presente regulamento 
aplica-se18 às actividades de conservação, protecção, 
utilização, exploração e produção de recursos florestais 
e faunísticos, abrangendo a sua comercialização, 
transporte, armazenamento e transformação primária, 
artesanal ou industrial destes recursos.

Com vista alcançar o objectivo, toda actividade que 
envolva os recursos florestais deve ser realizada 
mediante o devido licenciamento florestal, segundo 
duas modalidades principais – a licença simples 
(artigos 15 a 24 do Regulamento) e a concessão 
florestal (artigos 25 a 36 do Regulamento). Nos anos 
subsequentes à aprovação do Regulamento, o regime 
de licença simples foi predominante, tendo, com o 
agravamento da situação florestal, sido objecto de 

muitas críticas, principalmente porque foi considerado 
pouco exigente em termos de obrigações para com a 
floresta. A partir de determinada altura as orientações 
emanadas a nível central foram no sentido de dar 
preferência ao estabelecimento de concessões 
florestais. Ainda assim, o número de licenças simples 
permaneceu alto. Nesse sentido, criaram-se as 
condições para uma revisão pontual do Regulamento 
da Lei de Florestas e Fauna Bravia. 

3.5 Pontos fortes do quadro 
legal de florestas 
3.5.1 O regime de concessão florestal 
Um dos aspectos principais do actual regime de 
florestal é a figura de contrato de concessão florestal, 
em alternativa à licença simples. O contrato de 
concessão florestal é exercido nas florestas produtivas 
e nas de utilização múltipla, com vista ao abastecimento 
à indústria de processamento ou energética, mediante 
observância do plano de maneio previamente aprovado 
pelo sector, pressupondo, do lado do operador, a 
garantia de processamento dos produtos florestais 
obtidos19. Por concessão florestal entendeu-se “a 
área do domínio público delimitada, concedida a 
um determinado operador, através do contrato de 
concessão florestal, destinada à exploração florestal 
para o abastecimento da indústria, mediante um plano 
de maneio previamente aprovado”20.

Nos termos do Regulamento da LFFB, os pedidos de 
concessão florestal são dirigidos a entidades distintas 
em função da extensão da área objecto do pedido: até 
20 000 hectares – Governador provincial; de 20 000 a 
100 000 hectares – Ministro da Agricultura; acima de 
100 hectares – Conselho de Ministros21. 

Resumidamente, devem constar do pedido de 
concessão florestal os seguintes elementos: 
requerimento acompanhado de fotocópia de 
identificação (pessoas singulares) ou estatutos 
constitutivos (pessoas colectiva); carta topográfica, 
em sextuplicado, donde constem todos os elementos 
indicativos do terreno; memória contendo a descrição 
geral das áreas florestais, a indicação das principais 
espécies existentes, objectos da exploração, inventário 
florestal preliminar, média anual de exploração, grau de 
industrialização, mercados de abastecimento, meios 
industriais e mecânicos a serem utilizados no ciclo 
completo de exploração, projecções de instalações 

16 Artigo 37 da LFFB.
17 Artigo 45 da LFFB.
18 Artigo 1 do RLFFB.
19 Cfr. Artigo 16.º, n.ºs 1 e 2, da LFFB.
20 Cfr. Artigo 25.º, n.º 1, do Regulamento da LFFB.
21 Cfr. Artigo 26.º, n.º 1, do Regulamento da LFFB.
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sociais; meios de garantia da transformação dos 
produtos e a capacidade técnica e industrial de 
processamento; declaração da administração local, 
acompanhado de parecer favorável das comunidades 
locais, ou acta da negociação com o titular da área 
quando se trate de áreas tituladas para o uso e 
aproveitamento da terra; levantamento de todos 
os direitos de terceiros existentes na área pedida 
e proposta da sua harmoniosa integração com a 
exploração requerida; e referência da intenção do 
requerente de aproveitamento dos desperdícios da 
exploração para fins energéticos22. Adicionalmente, 
o operador deverá observar o disposto na legislação 
ambiental, sobre o licenciamento ambiental e a 
avaliação do impacto ambiental23. 

Uma vez observados todos os requisitos supra 
referidos, é celebrado o contrato de concessão florestal 
com a duração máxima de 50 anos renováveis a pedido 
do interessado, sendo que o Estado representado no 
contrato pelo Governador Provincial24. 

É importante notar que, para o início da exploração 
florestal, deverão estar reunidos os seguintes requisitos: 
que tenham sido vistoriadas as instalações sociais e 
industriais estabelecidas; a delimitação dos blocos 
de exploração anual, devidamente assinalados com 
tabuletas, de acordo com o plano de maneio; a 
determinação do quantitativo e qualitativo das espécies 
objecto de exploração; o pagamento da taxa anual 
da concessão; o pagamento da taxa de exploração, 
de acordo com o volume de corte anual constante do 
Plano de Maneio aprovado pelo sector; e a a emissão 
da licença anual de exploração25. 

Contudo, neste processo não podemos olvidar de 
apresentar os direitos do titular da concessão26:

i.	 Realizar, na área da concessão, em regime de 
exclusividade, a exploração, investigação, estudo 
dos recursos florestais constantes no respectivo 
contrato de concessão, e com este objectivo 
desenvolver as operações e trabalhos que se 
mostrem necessários,

ii.	 Usufruir, na área da concessão, dos terrenos 
necessários para a realização dos trabalhos de 
exploração florestal, nomeadamente, a implantação 
das respectivas instalações industriais, sociais e de 
gestão, sujeitos ao pedido de uso e aproveitamento 
da terra, nos termos da Legislação respectiva;

iii.	 Dispor dos produtos florestais resultantes da 
exploração, nos termos da concessão;

iv.	O por-se à atribuição, parcial ou total, a terceiros 
da área de concessão para os mesmos fins ou 
finalidades incompatíveis na vigência do contrato de 
concessão; 

v.	P rocessar os produtos florestais resultantes da 
exploração de outros operadores, nos termos a 
acordar entre as partes.

Entre as obrigações do titular da concessão temos as 
seguintes 

i.	 Estabelecer uma unidade industrial de 
processamento;

ii.	 Realizar uma exploração sustentável dos recursos 
florestais de acordo com o plano de maneio 
aprovado;

iii.	 Respeitar os direitos de terceiros existentes na área 
da concessão;

iv.	P ermitir o acesso das comunidades locais aos 
recursos naturais de que estes careçam para o 
consumo próprio nos termos da LFFB;

v.	 Explorar os recursos florestais existentes na área, 
em harmonia com as normas costumeiras das 
comunidades locais respectivas, salvo excepções 
legais;

vi.	 Contratar fiscais ajuramentados para garantir a 
fiscalização da concessão, em conformidade com 
as disposições legais;

vii.	 Dar preferência às comunidades locais, no 
recrutamento de mão-de-obra para a concessão; e

viii.	 Efectuar o pagamento da taxa anual da concessão 
florestal e das respectivas taxas de exploração27.

3.5.2 A canalização de benefícios para 
as comunidades locais 
Outro aspecto que foi sempre utilizado como ponto 
principal do actual regime de florestal é a alocação de 
20% das taxas de exploração florestal e faunística para 
as comunidades locais. Segundo o Regulamento da 
LFFB, “Vinte por cento de qualquer taxa de exploração 
florestal ou faunística destina-se ao benefício das 
comunidades locais da área onde foram extraídos os 
recursos, nos termos do n.º 5 do artigo 35 da Lei n.º 
10/99, de 7 de Julho”28. 

22 Cfr. Artigo 26.º, n.º 2, do Regulamento da LFFB.
23 Cfr. Artigos 15.º e 16.º da Lei do Ambiente, bem como Regulamento sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental.
24 Cfr. Artigo 34.° do Regulamento da LFFB.
25 Cfr. Artigo 29.° do Regulamento da LFFB.
26 Cfr. Artigo 31.° do Regulamento da LFFB.
27 Cfr. Artigo 32.° do Regulamento da LFFB.
28 Cfr. Artigo 102.° do RLFFB.
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Nesse sentido, foi aprovado o Diploma Ministerial 
n.º 93/05, de 4 de Maio, emitido em conjunto 
pelos Ministérios da Agricultura, do Turismo e das 
Finanças, com o objectivo de definir os mecanismos 
de canalização e utilização dos 20% do valor das 
taxas consignadas a favor das comunidades locais, 
cobradas ao abrigo da legislação de florestas e fauna. 
Segundo este Diploma, os fundos serão distribuídos às 
comunidades residentes nas áreas onde se localizam os 
recursos naturais que tenham objecto do licenciamento, 
devendo serem criados comités de gestão. O artigo 4.° 
do referido instrumento legal estabelece que a entidade 
licenciadora deve proceder à requisição das receitas 
consignadas a favor das comunidades locais, onde os 
recurso foram explorados, as quais serão depositadas 
numa conta bancária aberta para o efeito.

Contudo, para uma comunidade receber os seus 20%, 
deve estar representada por um Comité de Gestão 
de Recursos Naturais, que deve estar registado na 
Administração Distrital responsável pela área onde 
o comité foi criado, contando maioritariamente com
o apoio de muitas ONG’s que actuam nas áreas dos
recursos naturais e promoção do associativismo. 

Todavia, infelizmente não é o que se verifica, pois, 
de acordo com António Serra, o valor dos 20% que 
é canalizado para as comunidades tem estado a 
ser aplicado quando convém, não sendo observada 
a lei. Por outro lado, António Serra entende que a 
Comunidade não tem o real conhecimento do que 
significa e para que serve os 20% e de quem é a 
obrigação deste pagamento, pois, muitas vezes 
quando os 20% são alocados a Comunidade são 
realizadas obras que são da obrigação do Estado, por 
exemplo: construção de escolas, hospitais, furos de 
água, etc. Deste modo, António Serra defende que 
os 20% deve ser aplicado para o fim a que foi criado, 
e que, dos 80% que ficam a favor do Estado seja 
aplicado para construção de equipamentos sociais 
na área onde foi extraído o recurso, pois, em alguns 
casos, esta obrigação é atribuída a privados, facto 
que é questionável pois não se percebe para onde é 
canalizado o valor do imposto pago.

Igualmente, para Tomás Langa a canalização dos 
20% não esta ocorrer, bem como o repovoamento, 
situação que faz com que a comunidade intervenha na 
exploração ilegal pela não clareza deste valor e pela 
recepção tardia do mesmo.

3.6 Primeiras medidas de 
revisão do sector florestal 
3.6.1 Objectivos e conteúdos 
No período compreendido entre 2011 e 2012, o 
Governo moçambicano preparou e aprovou um 
conjunto de medidas legislativas dirigidas a rever ou 
corrigir o regime jurídico de florestas, incluindo a revisão 
do regime de licença simples, por via do Decreto n.º 
30/2012, de 1 de Agosto, que aprovou Requisitos para 
a Exploração Florestal em Regime de Licença Simples; 
a aprovação da Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto (que 
cria a Taxa de Sobrevalorização da Madeira), o aumento 
das taxas de exploração dos recursos florestais, por 
via do Diploma Ministerial n.º 293/2012, de 7 de 
Novembro; e o agravamento das multas e sanções 
acessórias pelas infracções à legislação de florestas, 
através do Decreto n.º 73/2011, de 30 de Dezembro, 
com o objectivo de desincentivar eventuais violações ao 
quadro jurídico-legal sobre florestas. 

A estas medidas poderemos ainda acrescentar a 
aprovação do novo Código Pela, pela Assembleia 
da República, através da Lei n.º 35/2014, de 31 de 
Dezembro, e que agravou de forma significativa o 
sancionamento das infracções florestais; bem como 
a aprovação do regime das Plantações Florestais, 
igualmente realizada por via do Decreto n.º 30/2012, de 
1 de Agosto

3.6.2 Revisão do regime de licença 
simples 
Foi no culminar deste princípio que foi criado o Decreto 
n.º 30/2012 de 1 de Agosto, que aprova os requisitos 
para a exploração florestal em regime de licença 
simples e os termos, condições e incentivos para o 
estabelecimento de plantações florestais.

Mas, apesar desta medida ter melhorado a qualidade 
de vida do recurso segundo Tomás Langa29, sempre 
representa um risco pelo facto da própria comunidade 
actualmente também serem infractores.

Contudo, o Decreto n.º 30/2012 de 1 de Agosto 
introduziu portanto alterações significativas ao regime 
de licença simples, previsto na Lei de Florestas e 
Fauna Bravia e detalhado no respectivo Regulamento. 
Constituiu portanto a resposta às críticas vindas dos 
mais diversos quadrantes relativamente à falta de 
requisitos que garantissem a exploração sustentável 
dos recursos florestais. 

29 Coordenador executivo da Associação do Meio Ambiente (AMA), entrevista realizada em Cabo Delgado a 22/08/2017.
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Nos termos do presente instrumento legal, a exploração 
florestal em regime de licença simples será feita 
com observância do plano de maneio aprovado, 
correspondendo a uma área contígua não superior a 
10 000 hectares, sujeita ao pagamento da taxa anual 
de ocupação da área e observando a quota anual de 
exploração de madeira de 500 metros cúbicos ou o 
equivalente30. Com as alterações introduzidas ao regime 
de licença simples, a exploração passou a ser feita 
mediante contrato de exploração31, celebrado entre o 
Estado, representado pelo Governador Provincial, e o 
operador florestal, por um período não superior a cinco 
anos, renováveis32. 

Deste modo, constituem elementos do contrato: (i) os 
volumes por espécie objecto da exploração; (ii) os 
comprovativos da propriedade do operador sobre os 
meios de abate, arraste e transporte; (iii) a duração do 
contrato; (iv) a comparticipação e benefícios para as 
comunidades locais; (v) os mecanismos de controlo e 
fiscalização das actividades da área objecto da licença; 
(vi) e a quota anual de exploração por espécie33. O 
pedido de exploração em regime de licença simples 
deverá ser dirigido ao Governador Provincial, incluindo 
os seguintes elementos: requerimento acompanhado 
de identificação comprovativa de cidadania nacional 
ou estatutos constitutivos publicados no Boletim 
da República e registo comercial válido: carta 
topográfica à escala 1 250 000, contendo os 
elementos cartográficos; memória descritiva da 
área requerida; acta de consulta comunitária com 
parecer do Administrador do Distrito; declaração 
do requerente de não ter formulado qualquer outro 
pedido de licença simples, em todo território nacional, 
para o período requerido, quer pessoa singular ou 
colectiva; e comprovativo de capacidade técnica 
para a implementação do plano de maneio e meios 
de abate, arraste e transporte de produtos florestais, 
através de contratos de trabalho celebrados com 
técnicos e do título de registo de propriedade dos 
respectivos meios34.

Todavia, apesar destas alterações ao regime da licença 
simples, segundo António Serra, a situação florestal 
na Província de Cabo Delgado e no País não teve 
melhorias, pois, na sua opinião o problema não esta 
na falta de um quadro legal, porque o quadro legal 
existente na sua opinião é bom, mas carecendo de 
algumas melhorias, e sim na falta de implementação 

das normas existentes, derivado da fraca lideranças das 
entidades competentes na gestão destes recursos.

Assim, considera que um dos caminhos para alterar 
o cenário florestal, seria a eliminação do regime de 
licenças simples, permitindo que as concessões 
florestais fossem obtidas via concurso público por um 
período de 15 anos, contra aos actuais 50 anos.

Partilha da mesma opinião Hizidine Achá e José 
Batalha35 ao considerar que esta revisão irão 
proporcionar o aumento dos furtivos, o que, com 
a fiscalização debilitada irá agravar o cenário da 
exploração na província.

Contrariamente à opinião de António Serra e Hizidine 
Achá, para Alves Amaral36 às alterações ao regime 
implicaram a redução das áreas, o que, influencia na 
redução da devastação florestal, a gestão passou a ser 
integrada o que permitiu que a comunidade passasse 
a beneficiar-se dos 20% resultantes da exploração 
do recurso. 

Todavia considera que o regime de licença simples 
deve ser uma ponte para as concessões florestais, isto 
é, aos poucos deve deixar de existir.

Assim sendo, neste prisma significaria que as 
licenças simples seriam em outras palavras o “período 
probatório” para confirmação do cumprimento do 
plano de maneio e posteriormente a atribuição de 
concessões florestais.

3.6.3 Criação da Taxa de 
Sobrevalorização da Madeira 
Como resposta às críticas que vinham sendo feitas 
pelos mais diversos quadrantes, destacando a 
importância de incentivar o processamento local da 
madeira, foi aprovada a Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto, 
que criou a Taxa de Sobrevalorização da Madeira, 
bem como o respectivo Regulamento, aprovado pelo 
Decreto n.º 21/2011, de 1 de Junho. 

A criação desta taxa visou incentivar a protecção do 
ambiente, o uso sustentável de recursos e possibilitar 
a arrecadação de receitas que possam vir a ser 
aplicadas no desenvolvimento sustentável de recursos 
florestais, promovendo o surgimento de novas indústrias 
para o aproveitamento multifacetado e integral dos 
recursos florestais37. 

30 Cfr. Artigo 1.º do Decreto n.º 30/2012, de 1 de Agosto.
31 Anteriormente só se exigia celebração de contrato no caso do regime de concessão florestal.
32 Cfr. Artigo 2.º, n.º 1 do Decreto n.º 30/2012, de 1 de Agosto. Anteriormente, o regime de licença simples era válido por apenas um ano, renovável (Cfr. Artigo 
16.º, n.º 2, do Regulamento da LFFB).
33 Cfr. Artigo 2.º, n.º 2, do Decreto n.º 30/2012, de 1 de Agosto.
34 Cfr. Artigo 3.º, do Decreto n.º 30/2012, de 1 de Agosto.
35 Hizidine Achá jornalista da STV, entrevista realizada em Cabo Delgado a 24/08/17 e José Batalha gerente da Ampingu, Limitada, empresa que se dedica a 
compra de pau-preto para produção de instrumentos musicais, entrevista realizada em Cabo Delgado a 23/08/17.
36 Substituto do Chefe Provincial de Floresta, entrevista realizada em Cabo Delgado a 23/08/17.
37 Cfr. Preâmbulo da Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto.
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A Taxa de Sobrevalorização da Madeira incide sobre 
a exportação de madeira em bruto ou processada, 
em função da complexidade do seu processamento, 
tendo por base o respectivo preço FOB38. Ora, para 
efeitos de determinação do preço FOB, os serviços 
competentes do Ministério da Agricultura que 
superintendem a área das florestas, deverão fornecer às 
Alfândegas, trimestralmente, o preço de referência da 
madeira e seus derivados, expresso em metros cúbicos 
e espécie, com excepção do produto acabado39.

Contudo, para Alves Amaral e Tomás Langa esta taxa 
deveria melhorar a economia, estabelecer critérios 
para melhoria da qualidade de vida das comunidades e 
incentivar a criação de indústrias de processamento da 
madeira, o que seria uma mais-valia para o país.

Comungando do mesmo princípio, considera José 
Batalha que o processamento do recurso deveria ser 
feito no país, o que daria mais oportunidades a nível de 
emprego e desenvolvimento económico.

A mesma é paga por via do desembaraço aduaneiro, 
devendo, segundo a Lei, ser consignada para acções 
de reflorestamento, de fiscalização da exploração 
de recursos florestais, de combate às queimadas 
descontroladas e ao Orçamento do Estado, bem 
como para a utilização eficiente dos recursos humanos 
e materiais40. 

Assim sendo, Alves Amaral é da opinião que uma 
parte do valor da taxa deveria apoiar aos fiscais no 
desenvolvimento das actividades.

Nos termos previstos pelo Regulamento, da receita 
proveniente da Taxa de Sobrevalorização da 
Madeira: 60% para o Orçamento do Estado, 30% 
para a realização de acções de reflorestamento 
e de fiscalização da exploração dos recursos 
florestais e 10% para fins de combate às queimadas 
descontroladas41.

Mas, segundo António Serra a criação desta taxa 
devia ser para incentivar a criação de fábricas de 
processamento da madeira e considera que o valor 
aplicado deveria ser o correspondente a 100% do valor 
do recurso, facto que iria condicionar uma redução 
drástica da procura do recurso, pelo que, entende que 
esta taxa deveria ser um incentivo ou penalização pelo 
processamento da madeira. 

Todavia, apesar da aplicação desta taxa ser em algum 
momento determinante para redução da exploração 
ilegal, a mesma para Hizidine Achá a relevância da 
mesma perde-se pelo facto de actualmente o Governo 
não ter a noção clara de quanta madeira é exportada.

3.6.4 Agravamento das taxas de 
licenciamento florestal e as multas por 
infracções florestais
Uma das decisões tomadas no período estudo foi 
a actualização das Taxas de Exploração Florestal 
e Faunística, previstos no n.º 1 do artigo 100 do 
Regulamento da Lei de Florestas e Fauna Bravia, por via 
do Diploma Ministerial n.º 293/2012 de 7 de Novembro; 
bem como, através do Decreto n.º 73/2011, de 30 de 
Dezembro, o agravamento das multas e das sanções 
acessórias florestais. 

Estas medidas foram aprovadas com o objectivo de 
contribuir para uma melhor selecção dos operadores 
florestais, bem como desincentivar eventuais violações 
ao quadro jurídico-legal sobre florestas.

Apesar disso, para António Serra este agravamento 
representa de alguma forma uma valorização da 
madeira, o que, implicará o aumento das receitas ao 
Estado, o que, com uma exploração adequada tornará 
os recursos madeireiros mais sustentáveis. É importante 
ter em atenção que este princípio da “sustentabilidade 
do recurso florestal pelo agravamento da taxa”, não se 
determina se o exploração é sustentável, e sim, como o 
valor da taxa esta ser sustentável ao consumidor.

Assim, a adopção desta medida influenciou na 
redução do número de operadores florestais e da 
emissão das licenças simples, o que, promoveu a 
ilegalidade, pois, para António Serra e Jonas Vazili42, 
os operadores Moçambicanos que não possuem 
condições para o pagamento da taxa, recorrendo aos 
operadores Chineses para efectuarem o pagamento e 
posteriormente usarem a respectiva licença emitida a 
favor do operador Moçambicano, permitindo assim, o 
aumento da corrupção neste sector. 

Paralelamente, considera Tomás Langa que estas 
medidas poderão retrair o número de exploradores, 
o que permitirá qualidade nas explorações, contudo,
poderá também aumentar a exploração ilegal, bem 
como a consciencialização do valor do recurso, porém, 
é importante ter em conta que quanto maior for o valor 
da multa maior é o índice da corrupção.

Situação idêntica verifica-se em sede da medida do 
agravamento das multas por infracções florestais, o que 
para Hizidine Achá e António Serra não veio resolver o 
problema, mas sim encorajar a corrupção, atendendo 
ao facto de que fiscalização do sector enfrenta inúmeras 
dificuldades de capacidade técnica e de equipamentos.

38 Cfr. Artigo 2.° da Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto.
39 Cfr. Artigo 9.° do Regulamento da Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto.
40 Cfr. Artigo 5.° da Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto.
41 Cfr. Artigo 11.° do Regulamento da Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto.
42 Jornalista do Jornal Notícias afecto a Província de Cabo Delgado, entrevista realizada a 23/08/17.
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Por conseguinte, segundo Alves Amaral, a fiscalização 
na Província enfrenta inúmeras dificuldades, atendendo 
ao facto de que esta é feita por meio de postos fixos, 
brigadas móveis e equipas fixas nos distritos, porém, 
derivado dos fracos meios de fiscalização, pois os 
fiscais utilizam os seus próprios telefones, havendo falta 
de meios de transporte, de um sistema de informação 
geográfica, rádios, drones, etc, sendo que as infracções 
continuam a crescer de forma acelerada por falta 
de meios e em alguns casos em conivência com a 
própria comunidade. 

3.6.5 O novo Código Penal 
No âmbito da protecção dos recursos florestais, com 
aprovação do novo Código Penal43, todo cidadão que, 
extrair, cortar, adquirir, vender, expor e exportar para 
fins comerciais madeira, carvão e outros recursos 
florestais sem a devida autorização ou em inobservância 
da licença, será punido com pena de prisão e multa 
correspondente.

Contudo nos termos do n.º 2, do artigo 352.° do 
Código Penal, a pena supra referida não é aplicável 
à exploração de recursos florestais destinados à 
economia doméstica ou familiar.

Paralelamente o Código Penal prevê no artigo 353.° 
que, todo aquele que destruir a fauna, flora será punido 
com pena de prisão de oito anos a doze anos e multa 
correspondente.

No caso concreto da aplicabilidade do artigo acima 
citado, após a realização da Operação Tronco, a qual 
foram publicamente divulgados os resultados das 
infrações, até ao presente momento nenhum infractor 
foi punido com a pena de prisão, razão pela qual, 
António Serra volta a frisar que o grande problema na 
gestão deste recurso é o cumprimento da lei por quem 
de direito.

Torna-se relevante frisar que, a aprovação do novo 
Código Penal, veio complementar de forma positiva 
a LFFB, no que concerne a responsabilização pelas 
infracções resultantes de actividades florestais.

Sendo que, nos termos da LFFB, a responsabilidade 
por parte do infractor revestem carácter administrativo, 
prevendo-se nos termos da respectiva lei e do seu 
regulamento a graduação das multas44, as penas 
acessórias45 e a responsabilidade solidária46, 
complementando assim a responsabilidade 
administrativa com a penal.

Esta situação representa um avanço no processo de 
regularização das infracções resultantes de actividades 
florestais, uma vez que, a exploração sem a observância 
das normas legalmente estabelecidas é passível de 
responsabilização criminal. 

3.6.6 Regime das Plantações Florestais 
Pelo Decreto n.º 30/2012, de 1 de Agosto, foi 
igualmente definido o regime de plantações florestais. 
Nesse sentido, foram definidas normas tendo como 
objecto promover e orientar o estabelecimento de 
plantações florestais para fins de conservação, 
comerciais, industriais e energéticos, com o objectivo 
sociocultural, económico e ambiental47. 

Foram definidas três modalidades de plantações: (i) 
de conservação – as plantações florestais para fins de 
uso múltiplo e de pequena escala, estabelecidas pelo 
Estado, pessoas singulares ou colectivas, famílias, 
comunidades locais, associações ou organizações 
comunitárias, instituições de ensino e investigação, 
com o objectivo de melhorar a qualidade do ambiente, 
reabilitação de áreas degradadas ou protecção de 
ecossistemas frágeis; (ii) para fins comerciais e 
industriais – as plantações florestais de pequena, média 
e grande escala estabelecidas por qualquer pessoa 
singular ou colectiva com a finalidade de produção de 
matéria-prima ou de produtos florestais de alto valor 
agregado destinados ao mercado interno e exportação; 
(iii) e para fins energéticos – as plantações florestais 
estabelecidas por qualquer pessoa singular ou colectiva 
com o objectivo de produção de bioenergia, lenha e 
carvão vegetal para consumo doméstico, industrial ou 
para a exportação48.

Foi igualmente previsto o Fundo de Reflorestamento, 
a ser constituído pela sobretaxa de repovoamento 
florestal, pelos 50% do valor da taxa de 
sobrevalorização na exportação da madeira, bem 
como por doações feitas por pessoas singulares ou 
colectivas, nacionais ou estrangeiras, para fins de 
reflorestamento e demais fundos assim consignados49. 

Este Decreto estabeleceu igualmente normas para a 
propriedade das plantações florestais, as áreas que 
poderão constituir objecto das diferentes categorias 
de plantações, e, em especial, os requisitos para as 
plantações comerciais e industriais, incluindo o perfil 
dos operadores, as autorizações e as responsabilidades 
dos investidores50. 

43 Cfr. Artigo 352.° da Lei n.º 35/2014, de 31 de Dezembro.
44 Artigo 114 do RLFFB.
45 Artigo 44 da LFFB.
46 Artigo 43 da LFFB.
47 Cfr. Artigo 6.° do Decreto n.° 30/2012, de 1 de Agosto.
48 Cfr. Artigo 8.° do Decreto n.° 30/2012, de 1 de Agosto.
49 Cfr. Artigo 9.° do Decreto n.° 30/2012, de 1 de Agosto.
50 Cfr. Artigos 11.° a 17.° do Decreto n.° 30/2012, de 1 de Agosto.
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4.1 Organização do sector 
Em termos históricos, a análise institucional do sector 
de florestas mostra-nos uma sucessão de modelos. Por 
alturas da aprovação da LFFF (DNFFB), e respectivo 
Regulamento, o sector era liderado pela então Direcção 
Nacional de Florestas e Fauna Bravia, enquadrada no 
Ministério que superintendia a agricultura51. A floresta 
e a fauna eram, portanto, geridas a partir da mesma 
Direcção Nacional. 

Após as eleições de 2004 e com a formação de um 
novo Governo, foi criada a Direcção Nacional de Terras 
e Florestas (DNTF), por via do Diploma Ministerial n.º 
202/2005, de 29 de Agosto. Os subsectores de terras, 
florestas e fauna foram assim integrados na mesma 
Direcção Nacional. 

A Direcção Nacional de Terras e Florestas (DNTF) era 
responsável por duas grandes áreas de actividades: 
(i) Agrimensura, Cadastro e Tombo Nacional de 
Terras; (ii) Recursos florestais e faunísticos. Assim, 
competia à DNTF, entre outras funções, “Promover 
o uso sustentável da terra e dos recursos florestais 
e faunísticos, bem como o reflorestamento e 
repovoamento de fauna bravia”. De salientar que 
não competia à DNTF a gestão dos recursos 
florestais e faunísticos que se localizem dentro das 
áreas protegidas, estando estas sob alçada da 
Administração Nacional de Áreas de Conservação 
(ANAC),que anteriormente se encontravam sob tutela/
responsabilidade do Ministério do Turismo52.

Portanto, até à criação do MITADER, a administração 
de florestas estava sob responsabilidade do Ministério 
da Agricultura. 

A nível local, as florestas estavam sob a 
responsabilidade das Direcções Provinciais de 
Agricultura (por via dos Serviços Provinciais de 
Florestas e Fauna Bravia) e dos Serviços Distritais 
de Actividades Económicas. No plano provincial, a 
DNTF era representada por dois serviços distintos e 
independentes, que se complementam, como sejam, os 
Serviços Provinciais de Geografia e Cadastro (SPGCs) 
e os Serviços Provinciais de Florestas e Fauna Bravia 
(SPFFB). No âmbito distrital, as actividades destes 
serviços são levados a cabo pelos Serviços Distritais 
das Actividades Económicas e em alguns distritos pelos 
Serviços Distritais de Planificação e Infra-estruturas.

4.2 O mandato do 
novo Ministério da 
Terra, do Ambiente e 
Desenvolvimento Rural 
(MITADER)
4.2.1 A nível central 
Através do Decreto Presidencial n.º 1/2015, de 16 
de Janeiro, foi extinto, entre outros, o Ministério para 
a Coordenação da Acção Ambiental e criado, no 
seu lugar, o Ministério da Terra, do Ambiente e do 
Desenvolvimento Rural (MITADER)53. 

O Decreto Presidencial n.º 13/2015, de 16 de Março, 
definiu as atribuições e competências do Ministério 
da Terra, do Ambiente e do Desenvolvimento Rural 
(MITADER) é o órgão central do aparelho de Estado 
que, de acordo com os princípios, objectivos e tarefas 
definidos pelo Governo, dirige, planifica coordena, 
controla e assegura a execução das políticas nos 
domínios de administração e gestão de Terra e 
Geomática, Florestas e Fauna Bravia, Ambiente, Áreas 
de Conservação e Desenvolvimento Rural.

O MITADER tem, entre outras, a atribuição de 
promover a “Administração, gestão e uso sustentável 
das florestas”. Para o efeito foram definidas como 
competências: 

i.	P ropor a aprovação de legislação, políticas e 
estratégias de desenvolvimento na área das 
florestas;

ii.	 Estabelecer normas para o licenciamento, maneio 
protecção, conservação fiscalização e monitoria do 
uso sustentável dos recursos florestais;

iii.	 Elaborar e implementar normas e procedimentos 
sobre uso e gestão sustentável dos recursos 
florestais; 

iv.	 Avaliar quantitativa e qualitativamente os recursos 
florestais bem como a redução de emissões por 
desmatamento e degradação florestal;

v.	 Estabelecer medidas de prevenção e controlo das 
queimadas descontroladas;

vi.	 Garantir a utilização sustentável da biomassa 
lenhosa;

51 Em termos históricos todo o período colonial e grande parte da era pós Independência vingou o modelo da inserção do sector de florestas no Ministério 
responsável pela actividade agrícola.
52 Vide n° 1 do artigo 9 do Estatuto Orgânico do Ministério da Agricultura, aprovado pela Resolução n.º 17/2009 de 8 de Julho.
53 Cfr. Artigos 1.° e 2.° do Decreto Presidencial n.º 1/2015, de 16 de Janeiro.
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vii.	P romover a utilização racional de espécies florestais 
secundarizadas e de produtos florestais não 
madeireiros;

viii.	P romover o processamento dos recursos florestais 
e assegurar a utilização de tecnologias apropriadas;

ix.	P romover a participação comunitária na gestão 
sustentável dos recursos florestais.

Pela Resolução n.º 6/2015, de 26 de Junho, foi 
aprovado o respectivo Estatuto Orgânico, que estrutura 
o MITADER na Inspecção-Geral, cinco direcções 
nacionais (Desenvolvimento Rural, Florestas, Ambiente, 
Terras, Ordenamento Territorial e Reassentamentos), 
uma Direcção (Planificação e Cooperação), 
dois Gabinetes (Jurídico e do Ministro) e quatro 
Departamentos (Administração e Finanças, Aquisições, 
Recursos Humanos e Comunicação e Imagem)54. 

Segundo o Estatuto Orgânico do MITADER, constituem 
funções da Direcção Nacional de Florestas55: 

a)	 Elaborar e actualizar normas e procedimentos sobre 
a gestão sustentável dos recursos florestais;

b)	 Assegurar o licenciamento, maneio protecção, 
pesquisa, conservação, fiscalização e monitoria do 
uso de recursos florestais;

c)	 Avaliar quantitativa e qualitativamente os recursos 
florestais bem como a redução de emissões por 
desmatamento e degradação florestal;

d)	 Estabelecer medidas de prevenção e controlo das 
queimadas descontroladas;

e)	 Garantir a utilização sustentável da biomassa 
lenhosa;

f)	P romover a utilização racional de espécies florestais 
secundarizadas e de produtos florestais não 
madeireiros;

g)	P romover o processamento dos recursos florestais 
e assegurar a utilização de tecnologias apropriadas;

h)	P romover a participação comunitária na gestão 
sustentável dos recursos naturais;

i)	 Realizar outras actividades que lhe sejam 
superiormente determinadas nos termos do 
presente Estatuto e demais legislação aplicável.

4.2.2 A Fiscalização passa a ser 
mandato da Agência Nacional para 
o Controlo da Qualidade Ambiental 
(AQUA)
Uma importante novidade foi a retirada da função de 
fiscalização florestal da Direcção Nacional de Florestas 
e a sua alocação a uma instituição diferente, neste 
caso, a Agência Nacional para o Controlo da Qualidade 
Ambiental (AQUA), criada pelo Decreto n.º 80/2010, de 
31 de Dezembro, como uma instituição pública tutelada 
pelo Ministro da Terra, do Ambiente e Desenvolvimento 
Rural, que tem como objecto: adoptar e implementar 
medidas que visam melhorar a capacidade de 
monitorização da qualidade do ambiente; desenvolver 
estudos específicos que indiquem os níveis de 
contaminação ou poluição ambiental e garantir a 
interpretação de dados dos principais componentes 
ambientais necessários para a tomada de medidas para 
o controlo da qualidade ambiental em colaboração com 
a entidade governamental responsável pela monitoria de 
cada uma das componentes56. 

Assim, nos termos do respectivo Estatuto Orgânico, 
aprovado pela Resolução n.º 5/2012, de 16 de Julho, 
constituem atribuições da AQUA: (i) desenvolver e 
implementar Estratégias sobre o Controlo Integrado 
da Poluição do Ar, Solo e Água; (ii) desenvolver 
actividades de controlo da qualidade, através do 
laboratório de referência do ambiente; (iii) desenvolver, 
em conjunto com instituições especializadas, jornadas 
de investigação contínua dos diferentes parâmetros 
ambientais; (iv) elaborar relatórios demonstrativos do 
estado e das pressões a que o ambiente está sujeito; 
(v) garantir a realização do Inventário Nacional de 
Fontes de Poluição atmosférica, terrestre, marinha 
e costeira incluindo a criação da base de dados; 
(vii) elaborar e adoptar indicadores de referência 
para avaliação de riscos associados a substâncias 
poluidoras e propor medidas de prevenção e mitigação; 
(viii) garantir a elaboração de procedimentos e normas 
de gestão ambiental, bem como assegurar e monitorar 
o seu cumprimento; (ix) exercer as competências 
que visam o controlo das operações de gestão e 
manuseamento de produtos químicos, descargas de 
efluentes e emissões de poluentes57.

Pelo Decreto n.º 2/2016, de 10 de Fevereiro, procedeu-
se à alteração do Decreto n.º 80/2010, de 31 de 
Dezembro, que cria a Agência Nacional para Controlo 
da Qualidade Ambiental (AQUA), derrogando-se todas 
as demais normas com excepção da disposição de 

54 Cfr. Artigo 4.° do Estatuto Orgânico do MITADER.
55 Cfr. Artigo 9.° do Estatuto Orgânico do MITADER.
56 Cfr. Artigo 5.° do Decreto n.° 80/2010, de 31 de Dezembro.
57 Cfr. Artigo 4.° do Estatuto Orgânico da AQUA.
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criação da AQUA, nomeadamente a sua natureza, sede, 
tutela, atribuições, competências, órgãos, receitas, 
despesas e estatuto orgânico. 

Segundo o artigo 4.° do Decreto n.º 2/2016, de 10 de 
Fevereiro, constituem atribuições da AQUA: 
(i) Desenvolvimento de pesquisas que indiquem os 
níveis de contaminação ou poluição ambiental e garantia 
de interpretação de dados das principais componentes 
ambientais no âmbito do desenvolvimento sustentável 
dos recursos naturais, terrestres e marinhos-costeiros; 
(ii) Adopção e implementação de medidas que visam, 
melhorar a capacidade de pesquisa, monitorização, 
auditoria e controlo da qualidade do ambiente; (iii) e 
Realização da fiscalização do uso e aproveitamento 
da terra, da implementação dos instrumentos de 
ordenamento do território, da exploração e utilização 
dos recursos florestais e controlo da qualidade 
do ambiente.

Assim, ao nível da Província esta mudança para Alves 
Amaral ainda não se faz sentir, porém, implementada 
como foi desenhada, trará grandes impactos positivos, 
pois permitirá que a Entidade gestora dos recursos 
fiquem com a parte burocrática e a AQUA com 
a fiscalização.

De modo igual, Tomás Langa considera que 
esta medida não trouxe benefícios, pois desde a 
implementação da mesma ainda não é visível o trabalho 
desenvolvido pela AQUA, por um lado, e porque a 
própria fiscalização apresenta fragilidades deriva a falta 
de meios por outro lado.

Pelo que, entende Jonas Vazili que a medida só 
surtiria efeitos se as condições da fiscalização fossem 
alteradas, o que reduziria a corrupção, a qual, a título 
de exemplo são as guias passadas pelos Serviços 
Florestais para os madeireiros transportarem madeira 
abandonada pelos furtivos em período defeso, o que 
dificulta a verificação em caso de madeira abandonada 
ou recentemente cortada.

Paralelamente a estas opiniões, entende José Batalha 
que estas mudanças deverão ser adequadas a 
realidade da Província e do País, caso contrário ira 
suscitar outros problemas.

Assim, segundo António Serra esta decisão não trouxe 
alterações, pois os desmandos e as ilegalidades 
continuam, pelo que, volta a frisar que as alterações 
não irão resolver o problema na totalidade, mas sim, 
que o problema será resolvido com a mudança da 
mentalidade de todos intervenientes. 

4.2.3 A nível provincial 
Por sua vez, a nível da província, foram criadas 
as Direcções Provinciais de Terra, Ambiente e 
Desenvolvimento Rural, por via do Decreto n.° 21/2015, 
de 9 de Setembro, que aprovou a Estrutura Orgânica 
do Governo Provincial58. Esta Direcção tem como 
funções, no âmbito das florestas59: 

a)	 Analisar e processar a protecção, maneio e 
utilização racional dos recursos florestais; 

b)	 Assegurar o licenciamento, conservação e 
fiscalização do uso de recursos florestais;

c)	P romover a adopção de tecnologias apropriadas 
para a exploração e processamento de produtos 
florestais;

d)	 Assegurar a implementação de acções no âmbito 
da redução de emissões por desmatamento e 
degradação florestal;

e)	 Assegurar a implementação de medidas 
de prevenção e controlo das queimadas 
descontroladas;

f)	 Assegurar a implementação de programas 
comunitários de gestão dos recursos florestais;

g)	 Assegurar a realização de acções de repovoamento 
florestal; 

h)	  Divulgar a legislação florestal vigente e garantia da 
sua aplicação;

i)	 Analisar e tramitar os pedidos de exploração 
florestal;

j)	 Controlar e fiscalizar as actividades ligadas à 
exploração e exportação de produtos florestais; 

k)	 Actualizar a informação estatística sobre o sector 
florestal na Província;

l)	 Actualizar o cadastro dos operadores e das 
explorações florestais; 

m)	 Actualizar e operacionalizar o arquivo técnico 
indispensável para o normal funcionamento dos 
serviços;

n)	 Gerir as reservas florestais;

o)	 Apoiar as acções de repovoamento florestal 
(reflorestamento);

p)	O peracionalizar as actividades no âmbito da 
redução de emissões por desmatamento e 
degradação florestal;

58 Veja-se Artigo 5.°, n.° 1 d) da Estrutura Orgânica do Governo Provincial.
59 Cfr. Artigo 14.°, n.° 2 da Estrutura Orgânica do Governo Provincial.
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q)	 Cobrar taxas e multas provenientes da exploração 
florestal;

r)	 Canalizar os 20% das taxas de exploração florestal 
para as comunidades locais;

s)	 Desenvolver acções de fiscalização e de combate à 
exploração e comercialização de recursos florestais.

Será necessário proceder às alterações pontuais da 
função da Direcção Provincial de Terra, Ambiente e 
Desenvolvimento Rural no capítulo da fiscalização 
florestal, tendo presente a atribuição à AQUA desta 
responsabilidade. 

4.3 O sector de florestas 
à luz do conceito de boa 
governação
O conceito de Boa Governação define-se através 
da participação, transparência e responsabilização 
no exercício da autoridade política, económica e 
administrativa, devendo ter como fim a promoção do 
Estado de Direito60.

Na Declaração de Joanesburgo, saída da Cimeira das 
Nações sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada 
na África do Sul, entre 2 e 4 de Setembro de 2002, 
os Estados participantes assumiram, no ponto 30, “o 
compromisso de reforçar e aperfeiçoar a Governação 
em todos os níveis, para a efectiva implementação da 
Agenda 21, das Metas de Desenvolvimento do Milénio e 
do Plano de Implementação de Joanesburgo”.

Um dos maiores desafios do sector de florestas é a 
boa governação florestal, entendido como o sistema de 
liderança assenta num modelo institucional responsável 
e responsivo, que integra os cidadãos no processo 
de tomada de decisões nas questões das florestais, 
que assegure a precaução de impactos susceptíveis 
de causar danos ambientais e sociais, que privilegie a 
feitura e correspondente implementação plena de um 
quadro jurídico-legal bom, adequado, justo e eficaz, 
dirigido a garantir a gestão sustentável dos recursos 
florestais, e o acesso à justiça e à equidade na partilha 
dos benefícios decorrentes do uso de tais recursos61.

Assim sendo, recorrendo a um trabalho publicado 
pelo Centro Terra Viva, com as devidas adaptações, 
constituem indicadores para aferir a boa governação 
florestais os seguintes62: 

i.	 Qualidade do quadro político-estratégico – Visa 
aferir se o actual quadro político-estratégico 
sobre florestas é suficiente e possui a qualidade 
necessária para nortear a acção dos órgãos 
competentes na gestão ambiental, bem como 
alimentar o processo legislativo; 

ii.	 Qualidade do quadro jurídico-florestal – Visa aferir 
se o actual quadro jurídico-legal sobre florestas 
é suficiente e possui a qualidade necessária que 
permita uma efectiva tutela;

iii.	P recaução de Impactos – Visa aferir até que ponto 
o Governo tem privilegiado o estabelecimento 
de sistemas de prevenção de actos lesivos ao 
ambiente, de modo a evitar a ocorrência de 
impactos ambientais negativos significativos ou 
irreversíveis, independentemente da existência 
de certeza científica sobre a ocorrência de tais 
impactos;

iv.	T ransparência e participação pública – Visa aferir 
até que ponto o Governo tem promovido políticas, 
estratégias e procedimentos que permitam a 
participação dos cidadãos nos processos de 
tomada de decisões, dotando-os de todas as 
informações necessárias para coadjuvar o processo 
de governação. 

v.	 Eficácia do Governo – Visa aferir a capacidade 
e desempenho do actual quadro institucional 
em termos de materialização das atribuições 
e competências no domínio das florestas (um 
olhar especial para os sistemas de controlo e 
fiscalização); 

vi.	 Estado de Direito – Visa aferir o grau de 
observância da legislação florestal por parte do 
Governo, das entidades privadas e dos próprios 
cidadãos, e, consequentemente, monitorar o 
índice de implementação do quadro jurídico-legal 
aprovado. Procurar-se-á atender às principais 
dificuldades que se levantam à sua integral 
implementação, com prejuízo para o pleno exercício 
dos direitos reconhecidos; 

vii.	 Justiça e Equidade – Visa aferir a igualdade de 
direitos e oportunidades no acesso dos pobres 
aos recursos florestais, no acesso a processos 
decisórios e à partilha de benefícios, como 
imperativos para o sucesso no combate à pobreza.

60 UNDP, Poverty Alleviation and Sustainable Development: Goals in Conflict, 1992.
61 SERRA, Carlos Manuel et al (2012), 1.º Relatório de Boa Governação na Gestão Ambiental e dos Recursos Naturais em Moçambique 2010–2011. 
(coordenação de Alda Salomão e Carlos Serra), Maputo, Centro Terra Viva, p. 30.
62 Idem, pp. 30–31.
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Sem pretender entrar a fundo nesta análise, verifica-se 
que há muito trabalho a fazer no sector florestal para 
que o conceito de boa governação seja efectivado. 

Importa referir, por exemplo, o indicador transparência 
e participação pública, tendo presente as dificuldades 
no acesso à informação que se registam no sector, 
traduzidas na publicação/divulgação de informação 
básica, incluindo informações referentes aos 
operadores licenciados, aos contratos e licenças e 
respectivos conteúdos, às receitas geradas e respectiva 
aplicação, etc.

Segundo os diversos estudos publicados, imensas 
dificuldades enfrenta o sector no preenchimento do 
indicador Eficácia do Governo, desde logo tendo 
presente as actuais condições de fiscalização, 
altamente deficitárias e inadequadas ao objectivo de 
garantir a administração e gestão sustentáveis dos 
recursos florestais. 

Adicionalmente, relativamente a esta questão para 
António Serra, a governação na Província de Cabo 
Delgado é caótica, pois ocorrem sistematicamente 
cortes ilegais, a própria comunidade é um dos 
principais coniventes com os operadores florestais, 
facto que dificulta o processo de controlo deste recurso 
pelos fiscais. Ficando claro que o Governo ainda 
precisa intervir na governação através da aplicação da 
lei, capacitação e sensibilização das comunidades e 
capacitação dos fiscais.

Complementarmente, para Hizidine Achá a situação 
florestal na província esta em crise, pois a exploração 
madeireira esta sendo feita de forma descontrolada, 
isto é, chegou ao ponto de madeireiros com licenças 
também comprarem madeira aos operadores ilegais.

Em muitas situações a madeira é pilhada, a situação do 
reflorestamento é nula, os fiscais trabalhar em péssimas 
condições o que facilita o aumento da corrupção.

Com vista a combater algumas das causas que 
contribuem para afectar a boa governação no geral, 
foi aprovada a Lei n.º 34/2014 de 31 de Dezembro, 
que regula o exercício do direito à informação, 
compreendendo a faculdade de solicitar, procurar, 
consultar, receber e divulgar a informação de interesse 
público, a materialização do princípio constitucional da 
permanente participação democrática dos cidadãos 
na vida pública e a garantia de direitos fundamentais 
conexos, estabelecendo, designadamente, regras 
sobre legitimidade, prazos e gratuitidade bem como 
garantias de legalidade no acesso à informação e o 
regime sancionatório por violação do sigilo profissional, 
da dignidade humana, do segredo de estado, dos 

direitos de propriedade industrial e intelectual, e uso 
indevido da informação. Pelo Decreto n.º 35/2015, de 
31 de Dezembro, foi aprovado o Regulamento da Lei do 
Direito à Informação. 

Nota de destaque para as novas tecnologias de 
informação por oferecerem soluções simples 
e económicas para contribuir para reforçar 
fundamentalmente o indicador da transparência e 
participação pública e, consequentemente, a boa 
governação florestal. 

Falando de boa governação florestal na província de 
Caco Delgado, para Alves Amaral apesar do sector 
florestal na Província apresentar melhorias, este ainda 
apresenta fragilidades resultantes da exploração 
ilegal praticada por madeireiros não licenciados, 
apoiados pelos madeireiros licenciados, bem como 
de comercialização da medeira que é feita de forma 
ilegal, e muitas situações de sonegação do volume real 
da madeira, etc. Assim, apesar de reconhecer estas 
fragilidades, infelizmente são poucos os casos em que 
a Direcção Provincial consegue detectar as infracções 
por falta de capacidade da fiscalização. Pelo que, 
considera que uma das formas de reduzir a exploração 
seria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
(FDS) comprar a madeira no intuito de reduzir o corte e 
a compra ilegal.

Considera igualmente José Batalha que a situação do 
sector na província não é recomendável, pelo que, as 
mudanças efectuadas no sector foram de certa forma 
boas desde que bem implementadas, por exemplo, não 
esta claro como será feito o novo método de exportação 
dos recursos, por outro lado, torna-se necessário 
melhorar a capacidade técnica dos quadros e fiscais.

Paralelamente entende Tomás Langa que a situação 
florestal na Província e no País é um caos, considerando 
que a relação Moçambique e China não beneficia as 
comunidades, aos madeireiros nacionais e a própria 
economia nacional, mas sim a terceiros, isto derivado 
da falta de seguimento da legislação, plano de maneio, 
de repovoamento florestal, falta de canalização dos 
20% para a comunidade de forma criteriosa, técnicas 
e praticas usadas na exploração madeireira nocivas 
ao ambiente.

Partilha das opiniões acima, Jonas Vazili que apesar 
da exploração desregrada a Província ainda dispõe 
de recurso, porém, a falta do reflorestamento, as 
queimadas descontroladas, os furtivos, a fragilidade no 
sistema judicial permite que a exploração continue a 
ritmos galopantes.
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4.4 Breve análise das 
mudanças institucionais 
realizadas 
Com a criação do MITADER, a promoção do uso 
sustentável dos recursos florestais e faunísticos passou 
a fazer parte do mandato deste novo órgão que na 
órbita do agora Ministério da Agricultura e Segurança 
Alimentar, criado pelo Decreto Presidencial n.º 1/2015, 
de 16 de Janeiro. No entanto, as plantações florestais 
permanecem sob gestão do Ministério da Agricultura e 
Segurança Alimentar. O MITADER, tem desenvolvido o 
processo da sua reestruturação e nele conta o Instituto 
Nacional de Terra, que no âmbito institucional procurará 
garantir a supervisão de todas as acções, dentro das 
suas atribuições e competências junto dos Governos 
locais e centrais que garantam o acesso seguro à Terra 
de todos os moçambicanos e investidores nacionais 
e estrangeiros.

As mudanças institucionais realizadas no sector 
florestal, traduzidas na criação do MITADER, do FNDS, 
das DPTADR’s, da Direcção Nacional de Florestas e 
ainda na redefinição do mandato da AQUA carecem 
naturalmente de mais algum tempo para que se possa 
concluir, com segurança, sobre a respectiva mais-
valia para a melhoria da situação do sector florestal 
em Moçambique. 

As entrevistas colhidas na província de Cabo Delgado, 
denota-se uma diversidade de posições, conforme 
veremos de seguida. 

António Serra e José Batalha partilham da opinião que 
esta alteração não surtiu os reais efeitos desejados, 
pelo que, considera que não ocorreu nenhuma 
alteração, pelo contrário, é da opinião de que se a 
intenção era passar o sector florestal para o MITADER, 
deveriam também ter passado as plantações florestais, 
porque caso contrário estamos a considerar que estas 
plantações são agroflorestais.

De modo igual, consideram Tomás Langa e Jonas 
Vazili que esta alteração veio dificultar mais, pois 
a situação não é clara, pelo que, entendem que, 
independentemente do local de gestão do recurso, 
desde que a mesma seja sustentável poderá ser 
atribuída a qualquer instituição.

Porém, opinião contrária tem Hizidine Achá e Alves 
Amaral que consideram a mudança um avanço pois 
a junção de florestas e terras numa única Direcção 
poderia ser um dos principais entraves da gestão do 
recurso madeireiro, pelo facto do sector florestal ser 
uma área sensível e as decisões devem ser tomadas 
com alguma urgência, algo que não acontecia.

O quadro acima demonstra que os principais serviços 
públicos existentes no âmbito da administração e 
gestão da Terra circunscrevem-se aos processos 
de levantamento e sistematização de informação 
sobre a situação jurídica (de terras ocupadas e não 
ocupadas, tituladas e não tituladas) e económica das 
terras de aquisição e formalização de DUAT, pelas 
comunidades, processo de concessão de terras para 
investimento privado; processo de licenciamento para 
uso de recursos florestais e faunísticos. O processo 
de tramitação é acompanhado pelos macro-processos 
de suporte que incluem a fiscalização, a aplicação das 
taxas, a disponibilização da informação ao público, 
monitoria da gestão da cartografia e geodesia, 
teledetecção e o engajamento com as necessidades 
do público.

Neste contexto, entendemos que, no campo das 
Florestas o MITADER herda um dos sectores mais 
problemáticos e fragilizados da governação anterior, 
no qual a exploração e a exportação ilegais de madeira 
estiveram assumiram proporções preocupantes. Tem, 
por isso, o maior desafio de reorganizar profundamente 
o sector, garantindo que a ilegalidade dê lugar à 
exploração sustentável dos recursos florestais, com 
benefícios significativos para a economia, comunidades 
e ambiente. Uma reforma profunda deve começar de 
imediato, quer em termos institucionais (modelo a 
adoptar a nível central, provincial e distrital), quer legal 
(conforme vimos em sede própria) quer no próprio 
relacionamento com os operadores florestais e com as 
comunidades locais.
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5.1 Introdução 
Na sequência da aprovação, pelo Decreto Presidencial 
n.º 13/2015, de 16 de Março, do mandato do Ministério 
da Terra, do Ambiente e do Desenvolvimento Rural 
(MITADER), deu-se início a um processo de reforma 
do sector florestal, cujas linhas principais passamos 
a anunciar. 

Esta reforma surge da constatação, pelo Governo, 
de que o país possui um vasto, rico e diversificado 
património florestal que desempenha uma função 
económica, social, climática, ambiental fundamental, 
no entanto estes recursos tem vido a sofrer ameaças 
de diversa ordem, devida ao corte indiscriminado, 
exploração de lenha e carvão, agricultura itinerante, 
urbanização e mudanças climáticas. Entende o Governo 
que, caso nada seja feito, o país corre o risco de perder 
o seu potencial florestal com graves prejuízos para
economia, para as comunidades e para o ambiente, 
agravando a sua situação de vulnerabilidade as 
Mudanças Climáticas.

A reforma no sector florestal visa promover a protecção, 
conservação, criação, valorização e uso do património 
florestal, na sua diversidade de bens e serviços, de 
forma racional, responsável e transparente, para 
o benefício económico, social e ecológico dos
Moçambicanos, no quadro do desenvolvimento 
sustentável, e para a construção da resiliência às 
mudanças climáticas. 

A reforma recebeu diversas referências na imprensa 
nacional ao longo do primeiro ano de mandato do 
novo Governo bem como nos primeiros meses do ano 
seguinte. Destaque para as comunicações realizadas 
pelo Ministro da Terra, Ambiente e Desenvolvimento 
Rural, Celso Correia, por ter revelado as principais 
componentes da Reforma. 

Nota importante para a adopção do próprio termo 
“Reforma”, por se tratar da primeira vez que o 
sector o faz ao longo da história recente do Estado 
Moçambicano. para o efeito, foi evidente, nos principais 
discursos governamentais, a frontalidade com que 
se reconheceu haver problemas no sector florestal, 
que comprometem a sustentabilidade da exploração 
florestal. No passado qualquer pronunciamento de 
organizações internacionais ou nacionais e estudos 
que denunciassem os problemas e fragilidades do 
sector florestal em Moçambique eram prontamente 
negados ou simplesmente ignorados pelas Autoridades 
competentes. Era frequente responder com o 
argumento de que a exploração florestal era feita com 
observância pelo Corte Anual Admissível, que as 
críticas e estudos encobriam “agendas externas” ou 
que os principais responsáveis pelo desflorestamento 
eram os factores agricultura itinerante e lenha/
carvão florestal. 

Porém, segundo entrevista António Serra a grande 
reforma do sector florestal, não deve resumir-se na 
alteração do quadro legal ou na forma de tramitação 
deste recurso, mas sim, na mentalidade de todos os 
intervenientes, isto é, no Governo, na Comunidade e 
nos Operadores Florestais, por um lado, e na melhoria 
das condições de trabalho dos Fiscais, por exemplo 
com a compra de meios de transportes, telefones, 
armas, drones, etc.

5.2 Medidas legais 
imediatas 
Com vista a preparar o terreno para a reforma do sector 
e do quadro legal, foram tomadas algumas medidas por 
parte do MITADER, que passamos a apresentar: 

5.2.1 Decretação de Defeso especial 
Tendo presente a necessidade de paralisar de 
imediato as operações de exploração de algumas 
espécies florestais que se encontram ameaçadas ou 
sobre as quais não foram ainda tomadas medidas de 
classificação, deu-se início a definição de defesos 
especiais, com destaque para o Pau-ferro. 

O Pau-ferro cuja denominação científica é Swartzia 
madagascariensis, é uma espécie que tem estado 
sobre uma grande pressão face a procura que tem 
sido alvo, cujo volume licenciado tem conhecido um 
crescimento acentuado nos últimos anos, ultrapassando 
inclusive o corte anual admissível da espécie. Nos 
últimos 11 anos quase 68% do volume licenciado de 
Pau-Ferro ocorreu na província Zambézia e 22% em 
Cabo Delgado, sendo que o volume licenciado tem 
sido superior ao volume de corte anual admissível da 
espécie. Como consequência, começam-se a notar 
indícios de que essa pressão está a causar a rápida 
diminuição de indivíduos com diâmetro mínimo de 
corte (30 cm). Este facto é ilustrado também pelas 
constantes e continuas apreensões de toros desta 
espécie com diâmetro abaixo de corte do mínimo 
estabelecido na legislação. Para além disso, é visível 
a baixa qualidade dos toros que têm sido explorados, 
devido obviamente a redução da quantidade da madeira 
da espécie referida. Face a esta situação, entende-se 
ser urgente uma medida de prevenção que salvaguarda 
a espécie, pelo que propõe-se um defeso especial na 
sua exploração, pelo menos até a altura da realização e 
actualização do inventário nacional. Esta medida para 
além de garantir a conservação da espécie em causa, 
também vai contribuir para a redução operadores 
neste em regime de licença simples, tendo em conta 
que muitos operadores exploram maioritariamente 
esta espécie.
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Nesse sentido, através do Diploma Ministerial n.° 
10/2016, de 7 de Janeiro, o Ministro da Terra, do 
Ambiente e do Desenvolvimento Rural, nos termos do 
artigo 13, n.º 2, do Regulamento da Lei de Florestas e 
Fauna Bravia, decretou o defeso especial na exploração 
do Pau-Ferro, Swartzia madagascariensis, espécie 
produtora de madeira de 1ª classe, por um período de 5 
anos, a partir do dia 1 de Janeiro de 2016. 

Contudo, por forma a ressalvar a questão da 
necessidade de melhoria na fiscalização e 
implementação da lei, segundo António Serra e 
Tomás Langa, após a suspensão do período defeso, 
em Vanduzi uma semana depois já se deparavam 
com caminhões lotados com madeira, ficando claro 
que, durante o período defeso, a actividade de 
exploração deste recurso de forma desenfreada e sem 
regras continuava.

Deste modo, José Batalha considera que durante este 
período, a falta de capacidade da fiscalização não 
permitiu o devido controlo do que foi explorado pois, 
um dos principais intervenientes na exploração ilegal 
actualmente é própria comunidade.

Assim, considera Hizidine Achá que esta medida 
trouxe outros problemas para o sector, atendendo ao 
facto de que durante este período nenhuma medida 
foi tomada, pois com a suspensão os problemas não 
foram resolvidos, bem como, considera Jonas Vazili 
que a prorrogação deste período não vai disciplinar 
ou consciencializar os exploradores porque o maior 
problema da exploração deste recurso esta com a 
instituição responsável pelo sector, que a título de 
exemplo o facto da madeira apreendida quando 
vendida em hasta pública voltar a ser comprada 
pelos infractores.

Deste modo, entende-se que a suspensão não resolveu 
o problema pois o mesmo esta na falta de aplicação 
da lei.

Todavia, para Alves Amaral durante este período 
a Direcção não detectou infracções, significando 
assim que significou uma reforma no sector e 
consciencialização nos madeireiros.

5.2.2 Suspensão de novas licenças e 
concessões 
Havendo necessidade de proceder à reorganização 
do processo de atribuição de áreas para exploração 
florestal e consequentemente garantir a utilização 
sustentável dos recursos florestais, foi preparada 
e aprovada a proposta de Decreto determinando a 
suspensão imediata, por um período de 2 anos, da 
autorização de novos pedidos de áreas de exploração 
de madeira em regime de licença simples, estabelecido 
no n.º 1 do artigo 1, e artigo 3 do Decreto n.º 30/2012, 
de 1 de Agosto, bem como em regime de concessões 

florestais, estabelecidos nos artigos 26 e 27 do 
Regulamento da Lei de Florestas e Fauna Bravia, 
aprovado pelo Decreto n.º 12/2002, de 6 de Junho.

Note-se que esta medida não abrangeu os pedidos de 
exploração de madeira, cuja tramitação teve início antes 
da aprovação do presente Decreto.

Esta medida tem como vantagens: 

i.	 Facilitar a inventariação, organização e regularização 
dos operadores autorizados; 

ii.	 Facilitar o controlo e monitoria dos operadores no 
activo; 

iii.	 Constituir oportunidade para implementação das 
reformas institucionais do sector de florestas. 

5.2.3 Suspensão da exportação de 
madeira em toros 
Nos termos do artigo 8 da LFBB, “o Estado promove 
o estabelecimento de indústrias de processamento de 
produtos florestais, visando aumentar, gradualmente, 
as exportações de produtos manufacturados, através 
de medidas regulamentares específicas”. Porém, a 
Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto, que criou a Taxa de 
Sobrevalorização da Madeira, permite a exportação de 
madeira em forma de toros para todas as classes das 
espécies, excepto as de primeira. 

A procura de madeira no mercado internacional por 
determinadas espécies, especialmente as que podem 
ser exportadas em forma de toros, tem vindo a aumentar 
progressivamente nos últimos anos, o que cria uma 
pressão sobre o sector e o recurso, gerando níveis de 
apetência elevados, o que sustenta focos de corrupção. 

A Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto, penaliza a 
exportação de madeira não processada, com a 
aplicação de taxas elevadas quanto menor for o 
grau de processamento. No entanto, volvidos 5 
anos da sua implementação, nota-se uma contínua 
falta de investimento no processamento da madeira, 
continuando a se exportar madeira com níveis de 
processamento muito baixos, o que obriga à tomada 
de medidas que visam reverter este cenário e garantir 
a industrialização do sector florestal para que o país 
passe a exportar produtos acabados e semi-acabados, 
com maior valor agregado para além de criar postos 
de trabalho.

Para o efeito, o MITADER preparou uma proposta 
de revisão quadro legal da Lei que cria a taxa de 
sobrevalorização, de modo a proibir a exportação de 
madeira em toros e promover a exportação de produtos 
semi-acabados e acabados. Esta proposta incide 
fundamentalmente na revogação do artigo 6 da Lei n.º 
7/2010, de 13 de Agosto, que permite a exportação de 
madeira em toros de espécies preciosas, de segunda, 
terceira e quartaclasses, obtida em regime de licença 
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simples ou de concessão florestal, determinando ainda 
que só será permitida a exportação de madeira das 
espécies de primeira classe após o seu processamento. 

A Proposta foi devidamente concertada com a 
Autoridade Tributária, entidade que participou 
activamente na elaboração da Lei n.º 7/2010, de 13 
de Agosto, tendo sido apreciada favoravelmente pelo 
Conselho de Ministros e consequentemente canalizada, 
apreciada e aprovada pela Assembleia da República, 
através da Lei n.º 14/2016, de 30 de Dezembro, que 
altera e republica a Lei nº 7/2010, de 13 de Agosto. 

5.2.4 Monitoria dos Operadores 
Florestais 
O MITADER realizou, de 25 de Novembro a 15 de 
Dezembro de 2015, um exercício de avaliação dos 
Operadores em todo o Pais, excepto as Províncias de 
Gaza, Maputo – Província e Cidade de Maputo. Gaza 
por motivo de chuvas e as duas últimas Províncias por 
não possuírem operadores florestais.

O processo foi amplamente divulgado pela 
comunicação social, dado que integrou jornalistas, 
a par de representantes de organizações não-
governamentais. 

Contou com o apoio financeiro do Fundo Mundial para 
a Natureza (WWF) e do Banco Mundial. A elaboração 
dos critérios de avaliação ficou a cargo da Faculdade 
de Agronomia a Engenharia Florestal da Universidade 
Eduardo Mondlane. 

Constituiu objectivo geral da presente iniciativa 
Avaliar os operadores florestais madeireiros e propor 
medidas concretas para garantir a exploração racional 
e sustentável dos recursos florestais madeireiros. 
Como objectivos específicos: (i) Actualizar o número 
dos operadores licenciados em regime de Licença 
Simples e Concessão florestal; (ii) Verificar os 
níveis de licenciamento na exploração madeireira na 
campanha 2015; (iii) Verificar o grau de cumprimento 
da legislação pelos operadores florestais madeireiros; 
(iv) e Propor medidas para melhorar o cumprimento das 
normas técnicas e legais para a exploração dinâmica e 
sustentável dos recursos florestais madeireiros.

Na presente avaliação foram apurados 1081 
operadores florestais madeireiros, dos quais 883 
operam em regime de licenças simples e 198 
concessões florestais. Dos 1081 operadores florestais 
apurados, 720 foram licenciados para a época de corte 
2015 e 361 estão paralisados, pelas razões a seguir 
descritas: Em geral, o insuficiente número de unidades 
de processamento da madeira condiciona a procura 
apenas de espécies demandadas pelo mercado 
nacional e internacional; fraco mercado nacional e 

internacional em consequência da crise económica 
internacional, principalmente na Republica Popular da 
China, principal importador da nossa madeira; e a fraca 
capacidade técnico-financeira. 

O processo de avaliação dos operadores florestais 
madeireiros, abrangeu 881 operadores florestais, ou 
seja 81% do total dos operadores existentes no país; 
destes, 727 operadores são de licenças simples, que 
corresponde a 82.5% e 154 operadores a operarem em 
regime de concessão florestal (17.5%). 

O processo de avaliação dos operadores florestais 
madeireiros baseou-se em 30 critérios previamente 
elaborados, destes critérios, foram seleccionados 
para análise 8 para o regime de licenças e 11 para 
concessões florestais, respectivamente, cujo de 
maior impacto na sustentabilidade da exploração dos 
recursos florestais.

O grau de cumprimento das normas de exploração 
florestal situa-se na ordem dos 45% para licença 
simples e 57% para concessões florestais.

Segue-se agora a fase de tomada de medidas em 
relação aos incumprimentos da legislação. 

5.2.5 Operação Tronco
O Ministério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento 
Rural (MITADER), com o intuito de controlar a 
devastação florestal no país, lançou a 09 de Março 
de 2017, uma iniciativa de fiscalização florestal 
em simultâneo nas províncias de Cabo Delgado, 
Nampula, Zambézia, Tete, Manica e Sofala, designada 
operação “Tronco”.

A operação teve como objectivo aferir o grau de 
cumprimento da legislação de Florestas, confrontar 
as informações de registo de exportações com as 
evidências no terreno, considerando que pretende-se 
efectuar o rastreio de setecentos mil metros cúbicos de 
madeira ilegal que se previa encontrar, avaliada em vinte 
mil milhões de meticais.

Entre as principais infracções detectadas no âmbito 
desta operação, registam-se o abate de árvores sem 
observância dos diâmetros recomendados, que por 
norma são de 30 a 40 cm, o corte de madeira acima 
das cotas atribuídas, o armazenamento, o transporte e a 
comercialização de recursos florestais sem autorização.

A título de exemplo só na província de Cabo Delgado, 
no espaço de uma semana após o início da Operação 
Tronco, a fiscalização apreendeu 59.045 metros 
cúbicos de madeira, e foram aplicadas multas no valor 
acima de oitenta e oito milhões de meticais. Já em 
Manica, na zona centro do país, a operação resultou 
na apreensão de 37 000 metros cúbicos de madeira 
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de qualidade diversa e contabilizados oito milhões de 
meticais em multas63. 

Diante deste cenário, o Director Nacional de Florestas, 
Xavier Sacambuera, explicou que o problema deriva do 
facto dos operadores florestais dizimarem as árvores 
antes de estas atingirem a fase de maturação e de 
comercialização, pelo facto de muitos operadores não 
possuem licença para o exercício desta actividade, 
abate de madeira protegida ou durante o período 
de defeso, o abate de madeira em diâmetros 
menores do que o recomendado e a exportação de 
madeira em toros e não processada64. Mais grave 
ainda, segundo diz, é o facto de os madeireiros não 
possuírem atestados de sanidade do seu produto, que 
é certificado pelo sector de Agricultura, muito menos 
comprovativos do pagamento das taxas referentes às 
especificações da madeira.

Pelo que, durante a Operação que incluiu a fiscalização 
nos Portos da Beira, Quelimane, Nacala e Cabo 
Delgado, foram apreendidos 150.982 metros cúbicos 
de madeira das espécies Umbila, Chanfuta, Pau-
ferro, Mondzo, Pau-preto, Metonha, Metil, Chanato, 
Messassa, Nkula e Chacate Preto, sendo que 135.159 
metros cúbicos está toros e 15.823 metros cúbicos são 
de madeira processada e semi-processada65. 

Por decisão governamental, segundo o Primeiro-
Ministro, Carlos Agostinho do Rosário, assegurou que a 
madeira apreendida em vários pontos do país no âmbito 
da “Operação Tronco” irá reverter a favor do Estado 
e será usada para a produção de mobiliário escolar 
(carteiras), para além de suprir outras necessidades 
internas, todavia esta decisão está66 gerar controvérsia, 
pois por um lado as organizações da sociedade civil 
que promovem o desenvolvimento sustentável são 
contrárias à incineração deste recurso67. 

Todavia, contrariamente a este princípio, a Associação 
Moçambicana de Operadores de Madeira (AMOMA)68 
felicita a “Operação Tronco” e defendeu que a 
madeira apreendida deve ser incinerada, como forma 
de desencorajar os prevaricadores. A Organização 
considerou que a incineração “constitui em si uma 
medida branda, porém, dentre várias, a recomendável”. 
Avançou ainda que a forma menos clara usada para a 
venda de madeira apreendida em hasta pública pelas 

autoridades competentes propicia em si a apetência 
pela exploração ilegal pelos prevaricadores. “Deste 
modo, a AMOMA reitera e apoia as iniciativas do 
governo, na materialização da ‘Operação Tronco’ de 
forma continuada, até que seja eliminado o último 
prevaricador e os seus mentores”. Vai mais longe a 
AMOMA ao afirmar que os mentores e os autores 
desta prática de desmandos florestais fazem-no 
conscientes de que as medidas tomadas pelo Governo 
não são cabíveis para os desencorajar, pelo contrário, 
constituem um meio para legalizar a ilicitude, ou seja, 
um meio para branquear a exploração ilegal do recurso”.

Assim, diante do acima exposto no parágrafo anterior, 
António Serra não percebe o porque da madeira 
apreendida em sede da Operação Tronco ter revertido 
ao favor do Estado para construção de carteiras 
escolares, se, a referida madeira não tem as qualidades 
exigíveis para o efeito, pelo que, entende que a mesma 
deveria ser colocada em hasta pública conforme a 
lei prevê.

Deste modo entende que a Operação Tronco, não veio 
resolver ou minimizar os problemas do sector, pelo 
facto da mesma ter no processo muitas falhas como; 
i) aplicação correcta das multas e sua respectiva 
responsabilização; ii) o processo de cubicagem ter 
em média decorrido em 30 minutos; iii) a informação 
relativa a fase pós Operação Tronco não foi divulgada 
à sociedade.

Identicamente entende Hizidine Achá que esta 
operação não revelou a situação da exploração 
madeireira no país, apesar de ter demostrado que 
existem desmandos, contudo a mesma não foi 
observada de forma correcta porque as multas 
não estão a ser pagas, a madeira aprendida não foi 
marcada, continuando nos estaleiros, o valor declarado 
foi drasticamente reduzido sem nenhuma clarificação 
das reais razões.

Assim, entende que todas medidas que foram tomadas 
em sede desta operação são péssimas, e considera 
que a madeira apreendida deveria ser aplicável para 
projectos ambientais nas áreas me que forma extraídas, 
cujo valor deveria reverter para o reflorestamento que 
representa um dos maiores problemas neste processo.

63 http://noticias.sapo.mz/aim/artigo/11507509032017121306.html, acedido a 15 de Setembro de 2017. 
64 Idem.
65 http://www.verdade.co.mz/tema-de-fundo/35-themadefundo/61807-defeso-especial-no-sector-de-madeiras-e-para-salvar-a-floresta-no-centro-e-norte-
de-mocambique (consultado no dia 16/09/2017).
66 http://www.msn.com/pt-pt/noticias/other/o-que-ser%C3%A1-feito-dos-toros-apreendidos-na-opera%C3%A7%C3%A3o-tronco-em-
mo%C3%A7ambique/ar-BByyOjr (consultado no dia 16/09/2017).
67 http://jornalnoticias.co.mz/index.php/2-destaque/65994-operacao-tronco-madeira-apreendida-sera-usada-para-carteiras.html (consultado no dia 
16/09/2017).
68 http://opais.sapo.mz/index.php/sociedade/45-sociedade/43966-madeireiros-sugerem-destruicao-da-madeira-da-operacao-tronco.html (consultado no dia 
16/09/2017).
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Contrariamente ao acima exposto, para Alves Amaral 
esta operação trouxe melhorias, pelo que, atribui um 
balanço positivo considerando que foram submetidos 
3 processos à Procuradoria e algumas multas estão 
a ser pagas, apesar da redução das primeiras multas 
que foram corrigidas em sede de uma segunda 
edição da Operação Tronco (exclusiva da província de 
Cabo Delgado).

Igualmente considera José Batalha que, não obstante 
tal Operação ter surtido alguns efeitos desejados, a 
falta de coordenação dos intervenientes no processo 
não permitiu que fosse aferida com clareza a real 
quantidade da madeira aprendida, o que demostrou 
a necessidade de ser realizada uma nova Operação 
Tronco, cuja informação detectada não foi divulgada. 

Paralelamente defende Tomás Langa que a medida 
despertou a consciencialização do problema, mas da 
forma como foi implementada não permitiu que fosse 
aferido se as medidas tomadas iam de encontro com 
a gravidade de cada infracção, por um lado, e não 
existe clareza relativamente à madeira apreendida, as 
multa foram reduzidas para a qualidade da madeira 
apreendida em alguns casos e o destino das mesmas 
por outro lado.

Adicionalmente, considera Jonas Vazili que a Operação 
teve uma boa repercussão, pelo que, pondera que a 
mesma deveria ser realizada uma vez a cada ano e 
expandida para as áreas de corte.

5.2.6 Suspensão da emissão de licença 
de exploração florestal madeireira 
Na sequência dos resultados da Operação Tronco, por 
através do Diploma Ministerial n.º 28/2017, de 10 de 
Abril, o Ministro da Terra, Ambiente e Desenvolvimento 
Rural determinou a suspensão da emissão de licença 
de exploração florestal madeireira em todo o território 
nacional, para todos os operadores florestais em 
regime de licença simples e concessão florestal, por 
um período de noventa dias, com excepção dos que 
possuam unidades de processamento instaladas 
e operacionais69. 

Assim sendo, no mesmo Diploma Ministerial previu-
se uma cláusula de excepção para os operadores 
florestais que possuem unidades de processamento 
instaladas e operacionais, sendo que todas as 
unidades de processamento local deverão enviar as 
suas necessidades de madeira durante o período de 
suspensão às Direcções Províncias da Terra, Ambiente 
e Desenvolvimento Rural70.

5.3 Reforma legal 
5.3.1.	 Uma nova Política e Lei de 
Florestas 
Na sequência da aprovação de uma nova Política e 
Estratégia de Florestas, no qual se promove a mudança 
de paradigma – enfoque na conservação em detrimento 
da exploração de recursos florestais, é reforçada a 
necessidade de iniciar um trabalho de elaboração de 
uma nova Lei – a Lei de Florestas. 

Para que a nova Lei reflicta fielmente a nova conjuntura 
actual, na sua complexidade e diversidade, bem como 
as projecções no campo das mudanças climáticas, 
importa que haja espaço para a participação amplas 
dos principais actores com interesse, intervenção ou 
conhecimento nos assuntos florestais, com destaque 
para as comunidades locais, organizações não-
governamentais nacionais e internacionais, sector 
privado e instituições do ensino superior e investigação. 

Paralelamente, há necessidade de iniciar um processo 
de elaboração da regulamentação necessária para 
a implementação plena e efectiva da nova Lei de 
Florestas, procurando preencher eventuais lacunas que 
caracterizam o processo regulamentar anterior. 

Entre os aspectos a incluir na nova Lei está o enfoque 
na conservação e valorização da floresta; uma 
abordagem de construção de resiliência às mudanças 
climáticas; o condicionamento da exploração florestal 
madeireira ao regime de concessão, deixando o 
regime de licença simples de existir; a previsão de um 
regime adequado para a produção de carvão vegetal; 
a consolidação dos direitos comunitários; o reforço 
do modelo de fiscalização; o melhoramento dos 
procedimentos para a atribuição de direitos florestais; 
e a aprovação de um novo quadro institucional à altura 
dos enormes e complexos desafios do sector florestal. 

No texto da nova Lei devera ser prestada uma atenção 
especial aos regimes de exploração florestal, com 
especial enfoque para a sua relação com o mercado 
interno, particularmente com a necessidade de 
promover o fortalecimento da indústria nacional e a 
geração de mais-valias para o Pais. Nesse sentido, 
haverá necessariamente que abordar o tema da 
exportação de produtos florestais, área especialmente 
dominada por operadores de nacionalidade chinesa. 

69 Cfr. Artigo 1 do Diploma Ministerial n.º 28/2017, de 10 de Abril.
70 Cfr. Artigo 1 do Diploma Ministerial n.º 28/2017, de 10 de Abril. 
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5.3.1 A criação do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável (FNDS)
Historicamente, as receitas provenientes do sector 
florestal têm vindo a ser administradas pelo Órgão que 
superintende a agricultura, tendo presente a opção 
pelo modelo que integra, entre outros, a agricultura, 
a pecuária, a fauna bravia e as florestas. Esta opção 
reflectiu-se igualmente no modelo de Fundo do sector, 
o qual pressupunha a fusão de receitas provenientes 
das florestas com as receitas da agricultura, pecuária e 
fauna bravia. 

Pelo Decreto n.º 58/96 de 23 de Dezembro, foi criado 
o Fundo de Fomento Agrário (FFA), em substituição do 
então Fundo de Fomento Agrário e de Desenvolvimento 
Rural, criado pelo Decreto n.º 26/87, de 30 de Outubro. 
Segundo o preambulo do Decreto de criação, “as 
transformações estruturais operadas na área de 
Desenvolvimento Rural sugerem a necessidade de 
dotar o sector agrário de um instrumento financeiro 
com vista à realização dos objectivos definidos para 
o sector”. 

Nos termos do artigo 2.° do referido Decreto, 
constituíam objectivos do Fundo de Fomento Agrário: 
(i) Apoiar financeiramente a realização de estudos 
e execução de programas de desenvolvimento rural 
agrário, aprovados pelo Governo respeitando as 
prioridades sectoriais e subsectoriais; (ii) Incentivar e 
apoiar financeiramente pictogramas de crédito agrário, 
bem como promovei a sua ampliação, estimulando por 
outro lado a poupança; (iii) Apoiar financeiramente a 
execução de projectos de construção ou reabilitação 
de infra-estruturas de interesse agrário; (iv) e Apoiar 
financeiramente programas de investigação e 
extensão agrários. 

Entre as receitas deste Fundo, encontravam-se: as 
taxas e sobretaxas de exploração e de repovoamento 
florestais; a venda de produtos apreendidos por 
transgressão aos regulamentos agrários em vigor; e a 
venda de produtos das matas e polígonos florestais de 
acordo com a legislação em vigor (Vide Artigo 5.° do 
Decreto n.º 58/96 de 23 de Dezembro)

Anos mais tarde, pelo Decreto n.º 21/2006, de 29 de 
Junho, foi criado o Fundo de Desenvolvimento Agrário 
(FDA), que resultou da necessidade de se proceder à 
fusão dos Fundos para o Desenvolvimento de Hidráulica 
Agrícola e de Fomento Agrário, que tinham sido criados, 
respectivamente, através dos Decretos n.ºs 57/96 e 
58/96, de 23 de Dezembro.

Segundo o artigo 1 do Decreto n.º 21/2006 de 
29 de Junho, constituem atribuições do FDA: (i) O 
fortalecimento dos mercados de insumos e de produtos 
para o apoio à produção agrária; (ii) A promoção 
do acesso aos serviços providos por instituições 

financeiras, empresas e associações e a mobilização 
de outros recursos para o apoio aos produtores; 
(iii) A promoção de parcerias entre instituições 
governamentais e outros intervenientes no sector 
agrário; (iv) A promoção de actividades que concorram 
para a implementação da estratégia do Governo e dos 
serviços públicos agrários.

Os artigos 10.° e 13.° fazem menção ao Departamento 
de Florestas, cujas regras de organização e 
funcionamento deverão ser aprovadas por 
Regulamento Interno. 

As receitas do FDA estavam previstas no artigo 14, 
e incluíam, entre outras, os valores provenientes das 
taxas e multas pagas ao abrigo de regulamentos 
aplicáveis ao sector agrário, com observância 
das percentagens consignadas a favor de outras 
entidades ou intervenientes, nos termos dos referidos 
regulamentos; bem como os valores provenientes da 
venda de produtos apreendidos por transgressão aos 
regulamentos agrários vigentes.

O Diploma Ministerial n.º 80/2009, de 6 de Maio, 
aprovou o Regulamento Interno do Fundo de 
Desenvolvimento Agrário (FDA). O artigo 7 prevê 
as competências do Departamento de Florestas, 
designadamente:

a)	 Apoiar a implementação de projectos nas áreas sob 
a sua responsabilidade;

b)	 Apoiar o reflorestamento e repovoamento de fauna 
bravia;

c)	 Apoiar o desenvolvimento de plantações 
florestais comunitárias para fins de conservação e 
energéticos e os programas que contribuam para a 
melhor organização das comunidades envolvidas no 
maneio de florestas e de fauna bravia;

d)	P romover parcerias com o sector privado na 
reabilitação de áreas degradadas e na estabilização 
de dunas;

e)	 Apoiar as actividades de fiscalização;

f)	 Apoiar programas de combate às queimadas 
descontroladas;

g)	 Apoiar o processamento de produtos florestais e 
faunísticos.

Com a criação do Ministério da Terra, Ambiente e 
Desenvolvimento Rural, este Departamento deixa 
de fazer qualquer sentido, sob risco de se criar uma 
sobreposição de mandatos. 

Diversos estudos questionaram a opção do modelo de 
um Fundo Agrário alimentado com receitas florestais, 
tendo presente os índices de retorno para as florestas 
são praticamente insignificantes. Em suma, temos a 
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administração das florestas a financiar as actividades 
agro-pecuárias. Do ponto de vista da desejável 
sustentabilidade, tendo presente as enormes carências 
do sector de florestas, esta opção é altamente 
questionável.

Por sua vez, o Fundo do Ambiente, criado pelo Decreto 
n° 39/2000, de 17 de Outubro, foi desajustado à 
conjuntura jurídico-económica do país. Quanto mais 
não seja pela criação do Ministério da Terra, Ambiente 
e Desenvolvimento Rural, que veio alargar o âmbito 
de intervenção do FUNAB, exigindo novas formas de 
actuação e intervenção.

O MITADER optou assim, no quadro do processo 
de reforma legal, em criar um mecanismo de 
operacionalização dos objectivos de desenvolvimento 
sustentável propondo a transformação do actual 
Fundo do Ambiente (FUNAB) em Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável (FNDS), com os 
seguintes objectivos principais: 

•	 Estabelecer uma instituição para mobilizar e gerir 
recursos financeiros para investir eficazmente em 
Programas e Projectos de gestão e administração de 
terras, florestas, fauna bravia, áreas de conservação 
que resultem na melhoria das condições de vida da 
população, da qualidade ambiental e promovam um 
desenvolvimento rural integrado e sustentável;

•	 Promover a inclusão, a criação de sinergias para o 
investimento em iniciativas viáveis de desenvolvimento 
sustentável do Governo, sociedade civil, sector 
privado, comunidades e outros intervenientes chaves 
neste sector;

•	 Flexibilizar as acções de mercado, proporcionando 
maior disponibilidade de recursos financeiros e maior 
capacidade para mobilizar recursos de terceiros;

Mais ainda, com a sua criação pretendeu-se evitar a 
dispersão dos recursos financeiros proveniente de 
diversas fontes nacionais e internacionais, imprimir 
uma planificação estratégica que responda aos 
principais desafios do sector, permitir uma gestão 
mais transparente, participativa, bem como promover 
maior dinâmica no processo de desenvolvimento 
rural integrado e sustentável. Fora ainda a intenção 

de operacionalizar o Plano Económico e Social (PES 
2016) que prevê a criação do Fundo de Investimento 
do Ambiente.

Pelo Decreto n.º 6/2016, de 24 de Fevereiro, foi criado 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento Sustentável “de 
forma a adequá-lo ao novo contexto e paradigma de 
desenvolvimento sustentável que o país persegue e que 
assenta em três pilares, designadamente o ambiental, 
o económico e o social, ajustando a sua intervenção 
às novas atribuições e competências do sector de 
Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural, de modo a 
assegurar uma planificação estratégica que responda 
aos principais desafios do sector, bem como promover 
uma maior dinâmica no processo de desenvolvimento 
rural integrado e sustentável” (Vide Preâmbulo do 
Decreto n.º 6/2016, de 24 de Fevereiro). 

O FNDS é uma pessoa colectiva de direito público, 
com personalidade e capacidade jurídica, dotado de 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, que 
tem como objecto fomentar e financiar programas e 
projectos que garantam o desenvolvimento sustentável, 
harmonioso e inclusivo, com intuito de satisfazer 
as necessidades presentes, sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de suprir as suas 
próprias necessidades71.

Segundo o artigo 5.° do Decreto n.º 6/2016, de 24 de 
Fevereiro, entre as atribuições do FNDS encontram-
se as de “Financiar programas de gestão ambiental, 
adaptação e mitigação das mudanças climáticas, 
gestão sustentável das florestas, conservação da 
biodiversidade, administração de terras e ordenamento 
do território”, bem como “Gerir os recursos financeiros 
das Convenções na área do ambiente, terra, florestas e 
áreas de conservação e outras que venham a mostrar-
se relevantes para o desenvolvimento sustentável”. 

Nos termos do artigo 13.° a) do Decreto n.º 6/2016, de 
24 de Fevereiro, constituem receitas do FNDS, entre 
outras: os valores provenientes das taxas e multas 
definidas ao abrigo da legislação em vigor aplicáveis 
as áreas de Florestas, Fauna Bravia, Ambiente, Terras, 
Ordenamento do Território e Conservação, com 
observância das percentagens consignadas a favor de 
outras entidades”.

71 Cfr. Artigos 2.° e 3.° do Decreto n.º 6/2016, de 24 de Fevereiro.
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Análise comparativa 
da Legislação 
Moçambicana com a 
Legislação Chinesa no 
que concerne ao sector 
florestal
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Relativamente à legislação Moçambicana no que 
concerne ao sector florestal analisamos no capítulo III, 
contudo, porque o estudo visa melhorar as políticas e 
práticas de investimento na China e na África de modo 
a promover uma boa gestão dos recursos florestais e 
beneficiar as comunidades locais, torna-se relevante ter 
presente o sector florestal na China.

Neste contexto, analisámos a legislação Chinesa 
nomeadamente: a Lei de Floresta e o seu respectivo 
Regulamento.

Nos termos da Lei de Floresta o seu objectivo72 é 
a protecção, o cultivo racional e a exploração dos 
recursos florestais, fazendo uso das florestas no 
armazenamento de água e conservação do solo, 
regulação do clima, melhoria ambiental e fornecimento 
de produtos florestais para atender às exigências da 
construção socialista e a vida das pessoas.

Diferentemente da Lei Moçambicana73, a Lei Chinesa 
abrange somente as florestas, preocupando-se não 
somente com a conservação e utilização racional do 
recurso, mas também preocupa-se com a conservação 
das florestas com vista a conservação do solo e 
armazenamento de água. 

Aspecto este relevante e a considerar numa possível 
alteração da legislação Moçambicana.

Por outro lado, um aspecto interessante consiste no 
facto de que, em Moçambique, os recursos florestais 
são propriedade do Estado74, diferentemente do que 
acontece na China. 

Nos termos do artigo 3.° da Lei de Floresta Chinesa, os 
recursos florestais são propriedade do Estado, contudo, 
apresentam excepções nos casos definidos por lei, em 
que estes recursos pertencem a terceiros ou a privados.

Segundo a lei florestal Chinesa, as florestas 
classificam-se em 5 categorias, diferentemente 
da Lei de Florestas e Fauna Bravia, que apresente 
3 categorias.

Para a Lei florestal Chinesa, existem: 

•	 Florestas de refúgio/ abrigo;

•	 Florestas produtoras de madeira;

•	 Florestas económicas;

•	 Florestas de combustível; e 

•	 Florestas para fins especiais.

Contudo, esta lei prosseguiu a política de protecção 
universal das florestas, florestação em grande forma, 
combinação de corte e cultivo e exploração sustentável 
com reflorestamento como base, aspectos estes que, a 
nossa lei pouco ou quase não faz referência.

Sendo que, além desta protecção, o Estado também 
protege aos agricultores legalmente autorizados, bem 
com estabelece as seguintes medidas de protecção75:

•	 Incentivo da arborização, expansão da cobertura 
florestal;

•	 Fornece apoio a longo prazo ou empréstimos 
financeiros a pessoas colectivas e indivíduos para a 
florestação;

•	 Incentiva a economia na utilização da madeira, e 
incentiva a utilização de substitutos para a madeira;

•	 O estabelecimento do sistema de recursos florestais. 

Por outro lado, o Estado estabelece o fundo de 
compensação de benefício florestal a ser utilizado 
para o plantio, com vista à protecção e gestão dos 
recursos florestais e bosques para as florestas de 
abrigo e florestas para fins especiais, desde que tragam 
benefícios ecológicos, sendo que, olhando a legislação 
Moçambicana, podemos subentender que, este fundo 
seria o benefício que as comunidades recebem pela 
conservação dos recursos florestais. 

Porém é muito prematuro afirmar, pois seria necessário 
verificar todo processo de tramitação do fundo de 
compensação de benefício florestal.

Adicionalmente é importante notar que, esta lei 
(Chinesa) prevê a plantação de árvores, reflorestamento 
e protecção florestal pelo cidadão, cabendo ao 
Governos organizar a plantação de árvores voluntárias 
e o reflorestamento por parte de todos os cidadãos, 
situação que a nível da legislação moçambicana não 
estabelece os critérios a as políticas a serem adoptadas 
para o reflorestamento, permitindo assim que o mesmo 
ocorra de forma irregular e sem o devido controlo 
derivado da fraca capacidade técnica e material 
dos fiscais.

Note que, este aspecto é muito importante, pois prevê 
já a consciencialização por parte de todos. O que, seria 
interessante olhar no contexto da lei Moçambicana no 
âmbito do papel do estado76 na defesa e conservação 
do ambiente.

72 Cfr. Artigo 1.° da Lei de Floresta Chinesa.
73 Cfr. Artigo 4.°, da Lei de Florestas e Fauna Bravia.
74 N.º 1, do artigo 98.° da Constituição da República.
75 Cfr. Artigo 8.° da Lei de Florestas Chinesa.
76 N.º 2, do artigo 90.° da Constituição da República.
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No que concerne à gestão florestal, diferentemente do 
que acontece na legislação moçambicana, compete 
ao departamento que faz a gestão florestal a todos 
os níveis, sendo que, nos termos desta lei é permitido 
a transferência dos direitos uso de gestão dos 
recursos florestais, o que sem o devido controlo cria a 
devastação deste recurso. 

No campo da gestão dos recursos para ambas as 
legislações (Moçambicana e Chinesa), a comunidade 
deve estar envolvida. Contudo, a Legislação Chinesa 
considera que, nos casos em que a plantação 
da madeira for realizada por empresas estatais e 
instituições, estes recursos devem ser geridos pelas 
unidades que as plantou, sendo que, no caso de 
plantação da madeira por pessoas colectivas, a gestão 
caberá as mesmas. No caso de as plantações serem 
feitas pelas comunidades, a elas pertence o recurso. 

Todavia, no âmbito da legislação moçambicana a 
participação da comunidade é mencionada de forma 
superficial, pelo que, poderá ser um dos caminhos 
que dita a pouca interacção na gestão deste recurso, 
ficando deste modo claro que torna-se necessário 
a adopção de políticas que permitam uma maior 
interacção do beneficiário directo (a comunidade) 
deste recurso.

Por outro lado, a legislação Chinesa (Lei de 
Floresta e o seu Regulamento) apesar de referir-se 
maioritariamente ao longo do texto legal a protecção 
dos recursos florestais (floresta, madeira da floresta e 
terras florestais), abre espaço no seu artigo 25, para 
a protecção da fauna ao proibir a caça e captura de 
animais selvagens sob protecção do Estado em regiões 
florestais, permitindo somente nos casos especiais e 
devidamente autorizados pelo estado. 

Ora, a nível do Regulamento77, a autoridade florestal 
deve verificar periodicamente a situação de extinção 
e crescimento dos recursos florestais e mudanças no 
ambiente ecológico, investigar os recursos florestais, 
criação de arquivo, formulação de plano de operação 
florestal e outros trabalhos, está situação permite 
verificar que, a nível da legislação Chinesa existe uma 
preocupação continua na protecção desses recursos. 

Sendo que, a nível de responsabilização, a legislação 
Chinesa preocupou-se mais na recuperação dos danos 
aos recursos florestais, do que, na aplicação de multas, 
isto é, apesar de existir a responsabilização civil e penal 
ao infractor, esta lei prevê a obrigatoriedade por parte 
do infractor da reposição das espécies derrubadas78, 
situação que de acordo com a legislação Moçambicana 
não representa a principal prioridade, pelo que, 
torna-se necessário rever este cenário e permitir 
que recuperação dos danos causados aos recursos 
florestais seja a principal prioridade e sejam adoptados 
medidas de controlo do cumprimento numa base 
semestral durante a duração da concessão ou licença, 
sob condição de pena de prisão ou multa.

Por fim, ao nível da responsabilização, a Legislação 
Chinesa prevê a aplicação de uma multa 
correspondente a 100% do valor do recurso, para 
quem for encontrado a comprar, facto que não ocorrer 
de forma directa na legislação Moçambicana. Ora, nos 
termos da legislação portuguesa, a responsabilidade 
recai sobre o infractor ou o transportador, facto que, 
está claramente provado que 99% dos infractores 
não são os reais autores, pelo que, as multas a 
aplicadas muitas das vezes e principalmente quando 
os infractores são membros da comunidade torna-
se materialmente impossível de aplicar derivado da 
situação económica dos mesmos, demostrando assim 
uma clara fragilidade no quadro legal. 

77 Decree N.º 278 of the State Council on January 2, 2000 – Regulations for the Implementation of Forestry Law of the People’s Republic of China.
78 Cfr. Artigo 39.° da Lei de Floresta Chinesa.
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Conclusões 
Constituiu objectivo geral da presente pesquisa analisar 
o impacto do processo de reforma do quadro jurídico-
legal de florestas na administração do património 
florestal em Moçambique. 

Para o efeito, em relação à primeira hipótese levantada, 
concluímos que, até ao momento da conclusão do 
presente Relatório, que o processo de revisão do 
quadro jurídico-legal de florestas não contribuiu para 
melhorar a administração e gestão de florestas em 
Moçambique. As medidas aprovadas no período de 
2011 e 2012 foram de eficácia reduzida, não tendo 
sido suficientes para travar a tendência de exploração 
e exportação ilegal de recursos florestais, conforme 
se conclui do cruzamento entre os dados tornados 
públicos pela imprensa nacional e estrangeira, pela 
leitura dos relatórios científicos publicados pelo menos 
nos dois últimos anos, dos posicionamentos ao mais 
alto nível no Ministério que actualmente superintende as 
florestas e das entrevistas realizadas. 

Sobre a segunda hipótese, não encontrámos evidências 
suficientes para concluir que o licenciamento da 
exploração florestal está a ser acompanhado por 
medidas adequadas e eficazes de controlo e monitoria. 
O licenciamento e a fiscalização continuam processos 
altamente desfasados, licenciando-se pedidos de 
exploração florestal sem haver a necessária capacidade 
de controlo. Decorre actualmente o processo de 
reorganização do sector, incluindo a passagem da 
fiscalização florestal para a Agência Nacional de 
Qualidade Ambiental. Porém, enquanto a AQUA não 
se encontra representada e operacional ao nível das 
províncias, a fiscalização continua a observar o velho 
modelo repleto de contingências e problemas. O 
processo da criação das Delegações Provinciais revela-
se condição indispensável para se garantir sucesso 
na intervenção local da AQUA, sem o qual mais não 
resta do que depender da vontade e capacidade dos 
Governos provinciais. 

No que toca à terceira e última hipótese, conclui-se 
que a governação florestal necessita da definição 
de mecanismos de transparência, integridade e 
responsabilização. No entanto, está a decorre o 
processo de elaboração de uma nova Política e de 
uma nova Lei de Florestas, oportunidade ímpar para 
acautelar não apenas a consagração do princípio da 
transparência e participação, bem como a definição 
de mecanismos dirigidos a garantir a transparência, 
integridade e responsabilização do sector florestal. 

Dos dados colhidos, concluímos haver evidências do 
insucesso das reformas introduzidas em 2011 e 2012, 
bem como de algum aproveitamento oportunístico feito 
pelos operadores ilegais do período de reorganização 
do sector florestal após a criação do Ministério da 
Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural. Verificam-se 
indícios fortes de insucesso nas reformas realizadas 
em 2011 e 2012, que foram insusceptíveis de travar a 
exploração e exportação ilegal de madeira, conforme 
os pronunciamentos do próprio Ministro da Terra, 
Ambiente e Desenvolvimento Rural em termos de 
reconhecimento de que o sector está com muitos 
problemas, carecendo de uma reforma estrutural, o 
disposto nos estudos realizados e a cobertura feita 
pelos órgãos de comunicação social. 

Por fim, a reforma iniciada em 2015, e que teve como 
primeiras acções a suspensão de novos pedidos e o 
decretar de um período de defeso especial em relação 
à espécie Pau-ferro ainda não foi capaz de produzir 
impactos significativos na melhoria do sector florestal, 
quer pelos níveis de corrupção e desorganização 
existentes, quer pela demora na montagem do novo 
modelo institucional. Os resultados anunciados pelo 
MITADER da Operação Tronco revelam claramente a 
persistência das redes de exploração e tráfico ilegais 
de espécies florestais, especialmente centradas no 
mercado asiático. 

Uma nota de esperança reside agora na conclusão do 
processo de reforma legal e institucional, de modo a 
criar bases sólidas a nível central e local de um novo 
modelo de governação florestal. Nesse sentido, foi 
de enorme importância simbólica a aprovação pela 
Assembleia da República da proposta de revisão da Lei 
da Taxa de Sobrevalorização da Madeira, fazendo cair a 
norma que permitia a exportação de madeira em toros. 

Todavia, enquanto o quadro legal não for plena e 
devidamente implementado, e ocorrerem fragilidades 
na intervenção das comunidades locais na gestão dos 
recursos florestais e na actuação dos fiscais, bem como 
a inobservância ou inadequação dos planos de maneio, 
qualquer que seja a medida tomada não irá surtir efeito, 
conforme revelaram os dados recolhidos na província 
de Cabo Delgado. 
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Recomendações 
Em termos de principais recomendações resultantes do 
presente Estudo, temos a apresentar as seguintes: 

i.	 Garantir que no processo de revisão da legislação 
florestal, que tem como expoente máximo a 
elaboração de uma nova Lei de Florestas, sejam 
acautelados aspectos fundamentais como a 
transparência, a integridade, responsabilização, 
o controlo e monitoria, bem como, no geral, o 
fortalecimento de aspectos relacionados com a 
sustentabilidade do sector florestal e o seu papel na 
conservação da biodiversidade e na resiliência às 
mudanças climáticas; 

ii.	 Acelerar o processo de reforma institucional, 
analisando com especial atenção as componentes 
de licenciamento versus inventário e capacidade 
efectiva de controlo e monitoria; 

Adicionalmente, recomenda-se: 

iii.	 Aplicação da lei de forma criteriosa e com 
neutralidade;

iv.	 Fortalecimento do modelo de aplicação das 
receitas da exploração do recurso florestal para o 
benefício da comunidade;

v.	 Desenvolvimento da actividade florestal de forma 
intrínseca e não paralela às comunidades locais;

vi.	 Adopção de medidas que impulsionem a 
necessidade de processamento do recurso no 
país pelos exploradores por forma a reduzir a 
importação;

vii.	 Adopção da obrigatoriedade de certificação dos 
madeireiros;

viii.	 Adopção de critérios sustentáveis e rigorosos para 
o licenciamento florestal;

ix.	 Eliminação do regime de licença simples;

x.	 Melhoria na capacidade dos meios de trabalho dos 
fiscais, incluindo a introdução de meios informáticos 
e drones;

xi.	 Melhoria na capacidade do quadro técnico, com 
a contratação de técnicos formados em gestão 
florestal, ambiental e direito;

xii.	 Adopção de medidas para o controle do 
reflorestamento pelos exploradores durante o 
período da concessão;

xiii.	 Definição de princípios e regras básicas de gestão 
ambiental para a actividade agrícola; 

xiv.	 Montagem e adopção de programas de 
capacitação sobre a legislação, gestão e monitoria 
deste recurso aos principais intervenientes de forma 
regular;

xv.	 Aplicação de multas não só aos infractores 
(madeireiros), mas também aos membros das 
comunidades locais envolvidas na exploração ilegal 
de recursos florestais.
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Tabela descritiva da 
legislação consultada
Tipo de 
Documento 

Designação do 
instrumento 
aprovado 

Conteúdo principal 

Decreto n.º 21/2011 
de 1 de Junho

Regulamento da Taxa 
de Sobrevalorização de 
Madeira

Incidindo sobre a exportação da madeira em bruto 
ou processada, em função da complexidade do seu 
processamento, tendo por base o respectivo preço Free 
on Board (FOB) e de acordo com as taxas constantes da 
Lei n.º 7/2010, de 13 de Agosto, que a criou, regulando-
se a classificação das espécies produtoras de madeira, 
a exportação de madeira, os requisitos para o exercício 
da actividade, o pedido para a exportação, a emissão de 
autorização para exportação, a determinação do preço FOB, 
o pagamento, a consignação da receita, empacotamento, 
carregamento e selagem dos contentores e a fiscalização 

Decreto n.° 21/2015, 
de 9 de Setembro 

Estrutura Orgânica do 
Governo Provincial

Aprovação da Estrutura Orgânica do Governo Provincial 
que estabelece a natureza, organização e funcionamento 
do Governo Provincial, órgão local do Estado encarregue 
de garantir a execução, ao nível da província, da política 
governamental definida pelos órgãos centrais, definindo 
ainda as suas competências e composição e regulando o 
seu sistema orgânico e as funções da Secretaria Provincial 
e das Direcções Provinciais, e derrogação do Regulamento 
da Lei do Órgãos Locais do Estado, aprovado pelo Decreto 
n.º 11/2005, de 10 de Junho, na parte respeitante à estrutura 
orgânica do Governo Provincial 

Decreto n.° 66/98 de 
8 de Dezembro

Regulamento da Lei 
de Terras

Aplica-se às zonas não abrangidas pelas áreas sob jurisdição 
dos Municípios que possuam Serviços Municipais de 
Cadastro, à excepção do artigo 45, que é aplicável em todo o 
território nacional.

Decreto n.º 19/2007, 
de 9 de Agosto

Regulamento sobre 
Acesso e Partilha de 
Benefícios Provenientes 
de Recursos Genéticos 
e Conhecimento 
Tradicional Associado

Estabelecimento das regras para o acesso a componente 
dos recursos genéticos, sua protecção, bem como ao 
conhecimento tradicional a ele associado e relevante à 
conservação da diversidade biológica, à utilização sustentável, 
incluindo a repartição justa e equitativa dos benefícios 
derivados da sua utilização e exploração.

Decreto n.º 73/2011, 
de 30 de Dezembro

Agrava as Multas e 
Sanções Acessórias 
Florestais 

Determina o agravamento das multas e sanções acessórias 
pelas infracções à legislação de florestas, com o objectivo 
de desincentivar eventuais violações ao quadro jurídico-legal 
sobre florestas.
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Tipo de 
Documento 

Designação do 
instrumento 
aprovado 

Conteúdo principal 

Decreto n.º 19/2007, 
de 9 de Agosto

Regulamento sobre 
Acesso e Partilha de 
Benefícios Provenientes 
de Recursos Genéticos 
e Conhecimento 
Tradicional Associado

Estabelecimento das regras para o acesso a componente 
dos recursos genéticos, sua protecção, bem como ao 
conhecimento tradicional a ele associado e relevante à 
conservação da diversidade biológica, à utilização sustentável, 
incluindo a repartição justa e equitativa dos benefícios 
derivados da sua utilização e exploração.

Decreto n.º 2/2016, 
de 10 de Fevereiro

Revisão das atribuições 
e normas relativas à 
Agência Nacional para 
Controlo da Qualidade 
Ambiental (AQUA)

Alteração do Decreto n.º 80/2010, de 31 de Dezembro, 
que cria a Agência Nacional para Controlo da Qualidade 
Ambiental (AQUA), derrogando-se todas as demais 
normas com excepção da disposição de criação da AQUA, 
nomeadamente a sua natureza, sede, tutela, atribuições, 
competências, órgãos, receitas, despesas e estatuto 
orgânico, e revogação dos Decretos n.ºs 5/2003, 6/2003 e 
7/2003, todos de 18 de Fevereiro, que criaram os Centros 
de Desenvolvimento Sustentável para as Zonas Costeiras 
(CDS-ZONAS COSTEIRAS), para as Zonas Urbanas (CDS-
ZONAS URBANAS) e para os Recursos Naturais (CDS-
RECURSOS NATURAIS), cujos recursos humanos, materiais 
e financeiros transitam para a AQUA 

Decreto n.º 30/2012 
de 1 de Agosto

Requisitos para a 
exploração florestal 
em regime de licença 
simples e os termos, 
condições e incentivos 
para o estabelecimento 
de plantações florestais

Definição dos requisitos para a exploração florestal em regime 
de licença simples e os termos, condições e incentivos para o 
estabelecimento de plantações florestais,

Decreto n.º 35/2015, 
de 31 de Dezembro

Regulamento da Lei do 
Direito à Informação

Aplicável aos órgãos e instituições do Estado, da 
Administração directa e indirecta, representação no 
estrangeiro, Autarquias Locais e, ainda, às entidades privadas 
que, ao abrigo da Lei ou por contrato, realizem actividades 
de interesse público ou que, na sua actividade, beneficiem 
de recursos públicos de qualquer proveniência e tenham em 
seu poder informação de interesse público, disciplinando o 
exercício do direito à informação, a divulgação de informação 
e as restrições e limites ao exercício do direito 

Decreto n.º 6/2016, 
de 24 de Fevereiro

Cria o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento 
Sustentável (FNDS)

Enquanto pessoa colectiva de direito público que tem 
como objecto fomentar e financiar programas e projectos 
que garantam o desenvolvimento sustentável, harmonioso 
e inclusivo, com o intuito de satisfazer as necessidades 
presentes, sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de suprir as suas próprias necessidades, definindo-
se as suas atribuições, tutela, órgãos, competências 
do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal e 
funcionamento, e determinando-se a transição para o FNDS 
dos valores das taxas e multas previstas na legislação 
ambiental e especificamente na legislação relativa a florestas, 
conservação, terras, ordenamento do território e petróleos, e 
revogação dos Decretos n.º 39/2000, de 17 de Outubro, e 
n.º 26/2011, de 15 de Junho, que respectivamente criaram e 
aprovaram o Estatuto Orgânico do Fundo do Ambiente 
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Tipo de 
Documento 

Designação do 
instrumento 
aprovado 

Conteúdo principal 

Decreto nº 12/2002 
de 6 de Junho

Regulamento da Lei 
de Florestas e Fauna 
Bravia 

Aplicável às actividades de protecção, conservação, 
utilização, exploração e produção de recursos florestais e 
faunísticos, e abrange a comercialização, o transporte, o 
armazenamento e a transformação primária, artesanal ou 
industrial destes recursos.

Decreto Presidencial 
n.º 13/2015, de 16 
de Março 

Atribuições e 
competências 
do Ministério da 
Terra, Ambiente e 
Desenvolvimento Rural

Definição das atribuições e competências do Ministério 
da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural, órgão central 
do aparelho de Estado que, de acordo com os princípios, 
objectivos e tarefas definidos pelo Governo, dirige, planifica 
coordena, controla e assegura a execução das políticas nos 
domínios de administração e gestão de Terra e Geomática, 
Florestas e Fauna Bravia, Ambiente, Áreas de Conservação e 
Desenvolvimento Rural, criado pelo Decreto Presidencial n.º 
1/2015, de 16 de Janeiro

Diploma Legislativo 
n.º 2642, de 20 de 
Setembro de 1965.

Regulamento Florestal 
de Moçambique

Visava regulamentar a actividade florestal na Província 

Diploma Ministerial 
n.º 1/2016, de 4 de 
Janeiro

Aprova o Regulamento 
Interno do Ministério 
da Terra, Ambiente e 
Desenvolvimento Rural 

Enquanto órgão central do aparelho do Estado que, de 
acordo com os princípios, objectivos e tarefas definidos pelo 
Governo, dirige, planifica, coordena, controla e assegura 
a execução das políticas nos domínios de administração 
e gestão de Terra e Geomática, Floresta e Fauna Bravia, 
Ambiente, Áreas de Conservação e Desenvolvimento Rural, 
o qual estabelece a estrutura que o compõe e respectivas 
funções e regula os colectivos 

Diploma Ministerial 
n.º 293/2012 de 7 de 
Novembro

Actualização de Taxas 
de Exploração Florestal 
e Faunística 

Actualiza os valores das taxas de exploração florestal e 
faunísticos previstos no n.º 1 do artigo 100 do Regulamento 
da Lei de Florestas e Fauna Bravia 

Diploma Ministerial 
n.º 28/2017, de 10 
de Abril,

Suspende por 90 
dias o processo de 
licenciamento floresta 

O Ministro da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural 
determinou a suspensão da emissão de licença de exploração 
florestal madeireira em todo o território nacional, para todos 
os operadores florestais em regime de licença simples e 
concessão florestal, por um período de noventa dias, com 
excepção dos que possuam unidades de processamento 
instaladas e operacionais. 

Lei n.° 19/97, de 1 de 
Outubro 

Lei de Terras Estabelece os termos em que se opera a constituição, 
exercício, modificação e extinção do direito de uso e 
aproveitamento da terra

Lei n.º 10/99 de 7 de 
Julho

Lei de Florestas e 
Fauna bravia 

Estabelece os princípios e normas básicos sobre a protecção, 
conservação e utilização sustentável dos recursos florestais 
e faunísticos no quadro de uma gestão integrada, para o 
desenvolvimento económico e social do país 
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Tipo de 
Documento 

Designação do 
instrumento 
aprovado 

Conteúdo principal 

Lei n.º 34/2014 de 
31 de Dezembro

Lei do Direito à 
Informação

Regula o exercício do direito à informação, compreendendo a 
faculdade de solicitar, procurar, consultar, receber e divulgar a 
informação de interesse público, a materialização do princípio 
constitucional da permanente participação democrática dos 
cidadãos na vida pública e a garantia de direitos fundamentais 
conexos, estabelecendo, designadamente, regras sobre 
legitimidade, prazos e gratuitidade bem como garantias de 
legalidade no acesso à informação e o regime sancionatório 
por violação do sigilo profissional, da dignidade humana, do 
segredo de estado, dos direitos de propriedade industrial e 
intelectual, e uso indevido da informação 

Lei n.º 7/2010, de 13 
de Agosto

Taxa de 
Sobrevalorização da 
Madeira

Incide sobre a exportação da madeira em bruto e processada, 
em função da complexidade do seu processamento, tendo por 
base o respectivo preço Free on Board (FOB) na exportação, 
e definição do regime sancionatório 

Lei n.º 14/2016, de 
30 de Dezembro, 

Altera e republica a Lei 
nº 7/2010, de 13 de 
Agosto.

Revoga os artigos 2, 3, 4, 5 e, 6, 7, 8 e 9 da Lei 7/2010 de 13 
de Agosto

Ministerial  
n.º 93/2005 de 4 de 
Maio

Mecanismos de 
canalização e utilização 
dos 20% dos valores 
das taxas de exploração 
florestal e faunística a 
favor das comunidades 
locais

Definição dos mecanismos de canalização e utilização 
de fundos consignados a favor das comunidades locais, 
cobrados ao abrigo da legislação florestal e faunística 

Resolução  
n.º 6/2015 de 26 de 
Junho

Aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério 
da Terra, Ambiente e 
Desenvolvimento Rural

Enquanto órgão central do aparelho de Estado que, de 
acordo com os princípios, objectivos e tarefas definidos pelo 
Governo, dirige, planifica, coordena, controla e assegura 
a execução das políticas nos domínios de administração 
e gestão de Terra e Geomática, Florestas e Fauna Bravia, 
Ambiente, Áreas de Conservação e Desenvolvimento Rural, 
o qual define as suas atribuições e competências e regula o 
seu sistema orgânico, as funções das unidades orgânicas e 
os colectivas, e revogação da Resolução n.º 16/2009, de 5 de 
Agosto, que aprovou o Estatuto Orgânico do Ministério para a 
Coordenação da Acção Ambiental (MICOA)

Resolução n.º 8/97 
de 1 de Abril

Política e Estratégia 
de Desenvolvimento 
de Florestas e Fauna 
Bravia 

Constitui um instrumento orientador dos esforços dos 
diferentes intervenientes com vista a contribuírem para o 
desenvolvimento económico, social e ecológico do pais 
através da protecção, Conservação e Utilização Sustentável 
dos Recursos Florestais e Faunísticos
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